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Apresentação

O Observatório de Inovações para Cidades Sustentáveis (OICS) é uma iniciativa desenvolvida pelo 

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) como parte do projeto CITInova, do Ministério de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), para a promoção de sustentabilidade nas cidades brasileiras 

por meio de tecnologias inovadoras e planejamento urbano integrado.

O OICS atua para acelerar a inovação nas cidades brasileiras e apoiar a tomada de decisão com base em 

evidências, oferecendo aos gestores públicos brasileiros um banco de soluções para a sustentabilidade 

urbana e um sistema de informações geográficas (sigweb) que caracteriza o território nacional, por 

meio de indicadores e tipologias para as cidades brasileiras. 

O mapeamento de soluções contempla iniciativas em temas como água, energia, mobilidade, ambiente 

construído, resíduos sólidos e soluções baseadas na natureza. Na plataforma é possível conhecer 

características centrais de sua implementação e exemplos práticos de sua aplicação. O banco possui 

informações diretas e resumidas para auxiliar o tomador de decisão, que apoiado pelo sistema de 

informações geográficas pode levantar dados sobre sua região comparando indicadores para cada 

um dos temas mapeados. 

Sabemos, no entanto, que o banco de soluções e o mapa sigweb são apenas parte de um percurso 

para a transição de nossas cidades para ambientes mais sustentáveis. Por isso, apresentamos essa 

série de resumos executivos que relacionam políticas e o banco de soluções do OICS, oferecendo aos 

tomadores de decisão informação atualizada a partir de uma revisão bibliográfica sistemática sobre 

cada um dos temas mapeados (água, energia, mobilidade, ambiente construído, resíduos sólidos e 

soluções baseadas na natureza). Estes resumos sinalizam aos gestores públicos as políticas que podem 

ser endereçadas por meio da implementação de diferentes soluções urbanas, trata-se de um material 

vivo que oferece referências para a atualização de estratégias municipais no âmbito da sustentabilidade. 

Os resumos executivos foram elaborados em uma parceria com o Núcleo de Design & Sustentabilidade 

da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e tem como principal objetivo oferecer aos gestores 

um material atualizado com a publicação científica na área da sustentabilidade, atentando-se às 

possibilidades de aplicação em escala local. O material traz extensa referência bibliográfica que poderá 

servir como insumo para a elaboração de projetos locais, e também associa as políticas mapeadas 

com as soluções disponíveis no banco do OICS. 

Para aproveitar da melhor forma o conteúdo elaborado, aproveite para navegar nas soluções indicadas, 

clicando nos hiperlinks e conhecendo a aplicação prática de iniciativas urbanas em consonância com 

políticas e estratégias que dialogam com as principais e atuais agendas para a sustentabilidade. 

Boa leitura! 
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Políticas e soluções para cidades 
sustentáveis: ambiente construído

Introdução

Este documento foi desenvolvido na parceria entre o Observatório de Inovação para Cidades 

Sustentáveis (OICS) e o Núcleo de Design & Sustentabilidade da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), com o intuito de subsidiar os tomadores de decisão no âmbito das prefeituras municipais 

quanto ao elenco de políticas e soluções pertinentes ao tema “Ambiente Construído”. O arcabouço 

apresentado aqui, juntamente com a base de soluções e casos constantes no portal do OICS, constitui-

se em ferramenta valiosa no processo de customização de políticas e soluções mais sustentáveis 

adequadas às especificidades locais.

Ambiente construído refere-se ao ambiente físico produzido pelo homem, geralmente projetado para 

apoiar as atividades humanas. Inclui, em seu escopo, elementos como o uso do solo, a qualidade do 

ar, a gestão dos resíduos, a gestão da água, os impactos econômicos, os impactos sociais, a eficiência 

energética, os sistemas de transporte, o provimento de alimentos, a saúde, o desenho urbano e a 

habitação propriamente dita (MOURATIDIS, 2021; DENG et al., 2019).

Entre as modalidades do ambiente construído, destaca-se, no presente documento, a Habitação de 

Interesse Social (HIS), a qual, via de regra, refere-se às moradias voltadas à população de baixa renda, 

sendo também nomeada como “habitação de baixo custo”, “habitação para a população de baixa 

renda” e “habitação popular” (ABIKO, 1995). A HIS é usualmente financiada pelo Poder Público, e 

sua implementação pode ser assumida por empresas, associações e outras formas instituídas de 

atendimento à moradia. É destinada, sobretudo, a faixas de baixa renda que são objeto de ações 

inclusivas, notadamente as faixas até três salários-mínimos. Embora a dimensão do interesse social 

da habitação se manifeste sobretudo em relação à inclusão das populações de menor renda, pode 
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ambiental ou cultural.

Contemporaneamente, o conceito de habitação de interesse social não se limita ao espaço físico da 

habitação. Abiko (1995) defende que “a habitação popular não deve ser entendida meramente como 

um produto e sim como um processo, com uma dimensão física, mas também como resultado de um 

processo complexo de produção com determinantes políticos, sociais, econômicos, jurídicos, ecológicos 

e tecnológicos”. Dessa forma, as iniciativas que visam ao desenvolvimento e à implementação de 

habitações de interesse social mais sustentáveis necessitam considerar as implicações sociais, ambientais 

e econômicas em todas as etapas de seu ciclo de vida. Isto inclui considerar o adequado provimento de 

serviços urbanos (abastecimento de água, coleta de esgotos, distribuição de energia elétrica, transporte 

coletivo, etc.), a oferta de infraestrutura urbana adequada (redes físicas de distribuição de água e coleta 

de esgotos, redes de drenagem, redes de distribuição de energia elétrica, de comunicações, do sistema 

viário) e os equipamentos sociais (edificações e instalações destinadas às atividades relacionadas com 

educação, saúde, lazer, etc.).

Habitações mais sustentáveis são apontadas como elemento crítico na transição para um futuro mais 

equitativo e de baixo carbono. Habitações sustentáveis são consideradas aquelas que são desenhadas, 

construídas e gerenciadas de forma que resultem em um ambiente construído saudável, durável, 

seguro e acessível para amplo espectro de renda da população. Essas habitações necessitam estar 

conectadas com infraestrutura e serviços de energia, água, saneamento e reciclagem, não poluindo o 

meio ambiente e, ao mesmo tempo, protegidas da poluição externa. Sua construção utiliza materiais 

e tecnologias acessíveis economicamente e de baixa demanda energética. Com isso, o resultado 

construtivo deve ser resiliente a desastres naturais e aos impactos das mudanças do clima. Para resultar 

em bem-estar econômico e social, essas habitações necessitam estar próximas de geradores de 

emprego e de serviços, como saúde e educação, adequadamente integradas no tecido social, cultural e 

econômico da cidade. Ao longo de seu ciclo de vida, além da adequada operação de suas instalações, 

devem receber a necessária manutenção corretiva ou preventiva, o que pode incluir serviços de 

renovação ou retrofit (UN-HABITAT, 2012).

A inovação requerida para alcançar a sustentabilidade no ambiente construído não pode estar 

restrita tão somente à otimização ou à melhoria de produtos ou processos. Mudanças sistêmicas 

são requeridas, incluindo a revisão de valores associados a padrões de consumo e produção. Nesse 

sentido, não é apenas o ambiente construído ou o planejamento urbano que está sujeito ao debate, 

mas o estilo de vida (KLUNDER, 2013). 

A perspectiva contemporânea considera todas as interações entre o ambiente natural, construído 

e socioeconômico. Consequentemente, políticas, programas e projetos necessitam adotar uma 

perspectiva ampliada para além de ênfases meramente tecnológicas (DENG et al., 2019). A habitação 

tem papel crítico na transição para um futuro mais sustentável. Para realização de seu potencial, é 

necessário não só soluções e inovações de caráter tecnológico, mas, muito importante, profundas 

mudanças na forma como as habitações são produzidas e reguladas (DOYON; MOORE, 2020).
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O Acordo de Paris para as Mudanças do Clima estabeleceu o objetivo de redução de 80% do nível de 

emissões no padrão de 1990 até 2050 (ALLEN et al., 2020). Limitar o aquecimento global a 1,5 oC requer 

alcançar a neutralidade de carbono entre 2045 e 2060 (WIENDENHOFE et al., 2018). Um desafio 

global trata da redução das emissões causadas direta ou indiretamente pelas habitações nas cidades. 

Habitação sustentável é tema mais amplo do que a simples redução do consumo de recursos ou dos 

benefícios econômicos e sociais decorrentes do provimento de moradias (MOORE; DOYON, 2018). 

Para alcançar o ambiente construído mais sustentável, requerem-se cidades mais inovadoras, resilientes, 

compactas, verdes, inclusivas, seguras e com melhor governança (UN-HABITAT, 2016).
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1.  Motivações para um ambiente construído mais 
sustentável

Mais da metade das pessoas no mundo vivem em áreas urbanas ou cidades e deverá chegar a 

cerca de 60% em 2030 (MACLACHLAN et al., 2021). Cidades são sistemas complexos de serviços 

interconectados (UN-HABITAT, 2012) e integrados em uma rede global de produção e consumo e, 

dessa forma, seus impactos transcendem suas fronteiras administrativas. 

O planejamento do ambiente construído sustentável, na maioria das cidades, chegou a um ponto de 

inflexão, pois o crescimento do tráfego e da população tornou-se uma pressão tremenda sobre o meio 

ambiente e as pessoas (WEY, 2018). Cerca de 65% das emissões de carbono devido a combustíveis 

fósseis e à produção de cimento são atribuídas às habitações (WIENDENHOFE et al., 2018). De acordo 

com a Agência Internacional de Energia, a energia utilizada para aquecer ou resfriar habitações responde 

por cerca de 30% do consumo global de energia (IEA, 2009).

Diante da falta de medidas de mitigação no setor de edificações, as emissões podem aumentar 

significativamente no futuro, considerando a alta probabilidade de ampliação das temperaturas 

externas, com ondas de calor mais frequentes e longevas e, consequentemente, aumento da demanda 

por energia para resfriamento (IPCC, 2014). De maneira similar, estações mais frias estão elevando as 

temperaturas em ritmo maior do que as estações mais quentes, o que deve resultar em redução do 

consumo de energia para aquecimento nesse período (ALTMANN, 2014).

Renda é um fator definidor do impacto ambiental nas habitações e, dessa forma, a desigualdade nos 

níveis de renda tem impacto direto na diferenciação dos impactos ambientais de acordo com os vários 

extratos sociais da sociedade. Em 2010, por exemplo, 10% das habitações mais afluentes respondiam 

por 34% das emissões globais, enquanto 50% da população nas faixas de menor renda respondiam 

por 15% das emissões (WIENDENHOFE et al., 2018). Há relação direta, também, entre o tamanho da 

habitação e a pegada de carbono per capita.

Estima-se que os edifícios consomem cerca de 50% dos recursos globais, 40% da energia e sejam 

responsáveis por 33% das emissões globais de gases do efeito estufa (MARTIN; PERRY, 2019; 

EURIMA, 2019). A indústria da construção também é um grande consumidor de recursos naturais, 

com aproximadamente 3 bilhões de toneladas de matérias-primas naturais (40% -50% do fluxo total na 

economia global) sendo usadas, a cada ano, na fabricação de produtos e componentes de construção 

em todo o mundo. Estima-se que os edifícios em uso também sejam responsáveis por 12% do uso 

global de água (MARTIN; PERRY, 2019). Os recursos primários, fontes de energia fóssil, bem como 

minerais e outros materiais virgens, estão se esgotando. Vários metais se tornarão escassos antes de 

2050, enquanto outros estão desigualmente espalhados pelo planeta e o acesso aos recursos será 

dificultado por barreiras políticas e macroeconômicas. Devido à escassez, recursos alternativos serão 

usados, preferencialmente recursos renováveis (EURIMA, 2019).
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2.  Método de pesquisa

Este documento é resultado da aplicação integrada dos métodos Revisão Bibliográfica Sistemática 

(RBS) e do Método Heurístico. A RBS buscou estabelecer o estado da arte sobre o tema a partir 

da consulta em artigos revisados por pares, publicados em periódicos internacionais entre 2016 

e 2021. A abordagem para realização desta revisão adotou a proposição de três filtros de leitura 

propostos por Carlos e Capaldo (2009): a) filtro 1: leitura do título, palavras-chave e resumo; b) 

filtro 2: leitura da introdução e conclusão do artigo, novamente lê-se o título, palavra-chave e 

resumo; e c) filtro 3: leitura completa do texto. A busca foi centrada nos periódicos disponíveis na 

plataforma www.periodicos.capes.gov.br, tendo sido utilizado na busca de 10 strings com duas ou 

três palavras-chave. A aplicação dos filtros ocorreu nos 40 artigos mais relevantes obtidos a partir de 

cada string. Nos artigos que passaram pelo filtro 3, buscou-se a revisão de conceitos e princípios e o 

contexto global das iniciativas no tema, bem como dados e informações de natureza quantitativa 

que possibilitassem subsidiar os argumentos de tomadores de decisão.

Os exemplos de soluções realizadas no âmbito das cidades, eventualmente encontrados nos artigos, 

foram catalogados a partir de informações, como o título genérico e a descrição da solução, a 

localização geográfica e os dados da fonte bibliográfica. A análise para essas soluções seguiu o método 

heurístico, o qual trata da explicitação de conhecimento tácito associado a soluções de problemas 

realizadas no mundo real (MOUSTAKAS, 1990). A lógica de análise utilizada é predominantemente 

indutiva, buscando generalizar soluções e respectivas políticas em ciclos continuados de abstração do 

significado dessas evidências por meio de codificação, conceituação e categorização. Essas codificações 

foram agrupadas e cada um desses grupos resultou na proposição de temáticas para políticas públicas 

que estruturam o documento. Este processo segue a lógica da identificação de saturações teóricas, 

em que há maior densidade de códigos e categorias. O resultado, ao final de vários ciclos, segundo 

Holton (2008), é uma teoria densa alicerçada integralmente nos dados coletados em campo. Portanto, o 

método alinha-se à lógica da grounded theory proposta por Glaser (1965) e Glaser e Strauss (1967), posto 

que as políticas identificadas derivam do agrupamento de soluções efetivamente presentes em cidades 

ao redor do mundo, o que implica que sua formulação já tem intrinsecamente a validação externa. 

As categorias de políticas identificadas foram comparadas com as políticas oficiais, no intuito de 

identificar eventuais lacunas no contexto nacional. 

Com o propósito de buscar a validação externa do conteúdo, incluindo a identificação de eventuais 

inconsistências técnicas e aperfeiçoamentos epistemológicos, uma versão 1.0 do relatório da pesquisa 

foi submetida a um painel de especialistas por meio de um workshop. Os especialistas (mínimo 6 / 

máximo 8) foram selecionados a partir da base Lattes, tendo como critério-base de seleção: a) doutores 

atuando na área; b) líderes de grupos de pesquisa; e c) bolsistas de produtividade. Os workshops foram 

organizados em uma etapa assíncrona e uma etapa síncrona. Na etapa assíncrona, os participantes 

realizaram a avaliação do documento, tanto por meio de comentários realizados diretamente nos 

relatórios, quanto por meio de um formulário encaminhado juntamente a todos os participantes. 

Estes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O resultado da etapa assíncrona 
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foi utilizado para estabelecer o foco da discussão na etapa síncrona em que se debateu com 

os(as) mesmos(as) a completude do documento, as eventuais inconsistências terminológicas, bem 

como a validade dos postulados para o contexto brasileiro.

A versão 2.0 do relatório, integrando os resultados do workshop com os especialistas, foi então 

submetida para avaliação da equipe do OICS. A versão 3.0 integra o feedback obtido da equipe 

do OICS. Note-se que o aperfeiçoamento continuado do documento inclui, também, aspectos, como 

estrutura, harmonização da linguagem, padrões visuais para infográficos, buscando reduzir eventuais 

redundâncias ou salientando, onde for pertinente, conexões com os outros resumos executivos.
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3.  Taxonomia de políticas para um ambiente 
construído mais sustentável

A Figura 1 apresenta o elenco das políticas identificadas a partir da revisão bibliográfica sistemática e 

que é utilizada neste documento para classificar as soluções voltadas para obtenção de um ambiente 

construído mais sustentável nas cidades. Nas seções subsequentes, cada uma dessas políticas é 

explicada em detalhe, incluindo a apresentação de respectivas soluções encontradas na literatura e/

ou presentes na base OICS.

Política de regeneração e
proteção da biodiversidade

Política para ampliação do
acesso econômico à moradia

Política voltada à proteção
do patrimônio cultural
presente no ambiente construído

Política para a promoção
de saúde e bem-estar por meio
de critérios para uso do solo

Política para a promoção
de saúde e bem-estar no
projeto do ambiente construído

Política para maior adaptabilidade
do ambiente construído

Política voltada à maior eficiência na
fase de uso do ambiente construído

Política para o planejamento
participativo voltado

ao ambiente construído

Política de mitigação
do impacto das

mudanças climáticas

Política para
inteligência orientada

ao ambiente construído

Política voltada à aplicação
da economia circular

no ambiente construído

Política de estímulo a
comportamentos sustentáveis

no ambiente construído

Figura  1  –  Visão geral das políticas voltadas ao ambiente construído mais sustentável nas cidades
Fonte: Elaboração própria.

3.1.  Política voltada à maior eficiência na fase de uso do ambiente 
construído

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a eficiência no consumo 

de recursos associados à fase de uso do ambiente construído e, também, a neutralização da quantidade 

de gases de efeito estufa (GEE) que são emitidos, direta ou indiretamente, nessa fase do ciclo de vida. 

A adoção dessa política vem sendo crescentemente observada em todo o mundo, repercutindo 

na adoção de modelos inovadores de desenvolvimento sustentável para enfrentar as mudanças 

do clima (PAN; PAN, 2021; ICLEI, 2009; IRENA; IEA; REN21,2018; AKADIRI et al., 2019; RED, 2021). 

Demanda-se que a legislação e as regulamentações municipais (códigos de obra) passem a adotar, 

de maneira efetiva, os critérios e parâmetros das normas de desempenho da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), como, por exemplo, transmitância térmica e atraso térmico. 
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A descarbonização do ambiente construído e, por decorrência, das cidades depende não só da 

revisão de suas fontes de energia e das especificações dos materiais empregados, mas também 

de transformações na configuração urbana, nos padrões de consumo durante a fase de uso da 

habitação, nas práticas sociais cotidianas (WIENDENHOFE et al., 2018) e também das características 

de projeto do ambiente construído. Incluem-se aqui as estratégias de adoção de conforto passivo do 

ambiente construído, a implementação de soluções ativas mais eficientes e o posicionamento 
do ambiente construído  Ciclovias geradoras de energia elétrica | Banheiro público tecnológico 

com sistema de reaproveitamento de água e gramíneas no teto | Sistema de resfriamento de espaços 

públicos via evaporação da água (base OICS, 2021) como espaço para captação e geração de 

recursos necessários à própria operação do ambiente construído. É importante notar que essas 

soluções constantes na base OICS não são de aplicação geral, sendo condicionadas à viabilidade 

de aplicação no contexto local. Sistemas de resfriamento evaporativo, por exemplo, são aplicados 

em alguns tipos específicos de clima. 

No contexto do ambiente construído, as edificações são apontadas como a maior oportunidade 

de se reduzir as emissões de carbono. Assim, uma das estratégias para se buscar a implantação 

desta política é a busca pela concepção de habitações de interesse social de carbono zero (ZCB) 
 Folha BioSolar para captação de CO2 | Concreto Carbonado | Filtro biotecnológico para limpeza e 

monitoramento do ar | Sistema construtivo de laje leve | Sistemas Construtivos em Bambu (base OICS, 2021) 

ou, alternativamente, de baixo carbono. Enfatiza-se aqui a utilização de tecnologias de base local, 

biocompatíveis e utilizando recursos de fontes renováveis. 

A busca por uma habitação de interesse social carbono zero pode ser auxiliada com a redução das 
barreiras regulatórias para a energia renovável e com a implementação de infraestrutura de 
suporte, apoiada pela adoção de processos ágeis e transparentes para o licenciamento de iniciativas 
em energia renovável (FEU, 2018; LINDBERG, et al., 2019). O estímulo para a disseminação dessas 

estratégias pode ocorrer pela promoção de benefícios econômicos e legislativos  IPTU Verde 

(base OICS, 2021) para empreendimentos que envolvam a oferta de edificações com certificações de 

carbono zero (OPOKU, 2019; PAN; PAN, 2021), certificações que valorizem a proteção ambiental e 

cultural dos espaços urbanos (LILLEVOLD; HAARSTAD, 2019) ou, ainda, demais esforços para redução 
de emissões na atmosfera a partir do ambiente construído  Certificação LEED, Certificação da 

Madeira, Etiquetagem PBE Edifica (base OICS, 2021) (BRE, 2006). Uma ação necessária para viabilizar essas 

estratégias é estimular o desenvolvimento de competências locais para implementação de edificações 

de carbono zero (PAN; PAN, 2021).

Destaca-se aqui a estratégia de promoção da busca pelo conforto ambiental passivo  Estratégia 

bioclimática de ventilação natural, Biofilia (base OICS, 2021), isto é, o conforto (térmico, lumínico, acústico, 

higrotérmico) provido pelas próprias características da habitação de interesse social, com o mínimo 

de demanda de energia adicional (LOVELL, 2004; BOERI et al., 2016). Altmann (2014) estima que, ao 

considerar as mudanças do clima futuras, a implementação de soluções passivas e ativas, para maior 

eficiência no consumo de recursos pelas edificações, pode alcançar até 38% de redução no consumo 

de energia. A aplicação de critérios de desempenho passivo  Janelas sustentáveis | Azulejos de 

madeira que absorvem ruídos e garantem a qualidade acústica (base OICS, 2021) (ABNT NBR 15575, 

2021) na habitação de interesse social inclui estímulo à maximização do uso da luz solar nas 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/ciclovias-geradoras-de-energia-eletrica_5cae55242cb081b82fa43c87
https://oics.cgee.org.br/solucoes/banheiro-publico-tecnologico-com-sistema-de-reaproveitamento-de-agua-e-gramineas-no-teto_5ef0f44da1e230706db00153
https://oics.cgee.org.br/solucoes/banheiro-publico-tecnologico-com-sistema-de-reaproveitamento-de-agua-e-gramineas-no-teto_5ef0f44da1e230706db00153
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
https://oics.cgee.org.br/solucoes/folha-biosolar-para-captacao-de-co2_5f29fc6e0fcd804ab89eec82
https://oics.cgee.org.br/solucoes/concreto-carbonado_5ddbf2e4ac40a7515ef96c95
https://oics.cgee.org.br/solucoes/filtro-biotecnologico-para-limpeza-e-monitoramento-do-ar_5f33090a9241ce2257463499
https://oics.cgee.org.br/solucoes/filtro-biotecnologico-para-limpeza-e-monitoramento-do-ar_5f33090a9241ce2257463499
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-construtivo-de-laje-leve_5dcc028d129ed73ea14884c3
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-construtivos-em-bambu_5f17f17895f61e5b85164343
https://oics.cgee.org.br/solucoes/iptu-verde_5d4c86801c1f15779ff9080d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/certificacao-leed_5f74c53d4b609171b4a2aa3d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/certificacao-da-madeira_5f72003bccc3e174a4a1c254
https://oics.cgee.org.br/solucoes/certificacao-da-madeira_5f72003bccc3e174a4a1c254
https://oics.cgee.org.br/solucoes/etiquetagem-pbe-edifica_5d3e1395665e2945da4283e4
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategia-bioclimatica-de-ventilacao-natural_5dc4c0ac5afe9b06044e0bcb
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategia-bioclimatica-de-ventilacao-natural_5dc4c0ac5afe9b06044e0bcb
https://oics.cgee.org.br/solucoes/biofilia_5d4ab14e7d09584060fd0f99
https://oics.cgee.org.br/solucoes/janelas-sustentaveis_5ddbf4dbac40a7515ef96d70
https://oics.cgee.org.br/solucoes/azulejos-de-madeira-que-absorvem-ruidos-e-garantem-a-qualidade-acustica_5f11c4d57ff0210ecf5c3edc
https://oics.cgee.org.br/solucoes/azulejos-de-madeira-que-absorvem-ruidos-e-garantem-a-qualidade-acustica_5f11c4d57ff0210ecf5c3edc
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edificações (BRE, 2006); estímulo à qualidade do isolamento das aberturas (portas, janelas)  
Telhas de Argila Reciclada para Resfriamento Natural (base OICS, 2021); estímulo para se implementar 
níveis adequados de isolamento térmico de paredes e teto (KLUNDER, 2013); adoção de telhados 
verdes  Telhado verde (base OICS, 2021) (MACLACHLAN et al., 2021). O tema é de tal relevância 

que vários países e governos têm demandado a avaliação e divulgação do nível eficiência energética 

de edificações já no processo de venda ou aluguel de imóveis (ALTMANN, 2014). 

Outro espectro de soluções voltadas ao uso mais racional de recursos na fase de uso da habitação 

de interesse social enfatiza a eficiência das soluções ativas para obtenção de conforto. Inclui-se aqui 

o estímulo para adoção de soluções automatizadas de iluminação eficientes energeticamente 

(SHITTU, 2020) e, de forma mais abrangente, a disseminação de soluções “economizadoras”, analógicas 

ou digitais, que permitam ajuste pelo próprio usuário das taxas de consumo ou, ainda, imposição 

de níveis máximos de consumo de forma automática e analógica (SHITTU, 2020) (torneiras com 

desligamento automático). Nesse escopo de soluções, integram-se os esforços de encorajamento 
para aquisição de produtos de alta eficiência energética (BRE, 2006). Além de contribuírem na 

redução do consumo de energia, optar por esses equipamentos têm impactos na busca pelo conforto 

térmico da edificação. Equipamentos mais eficientes em lugares de clima frio podem ampliar a 

demanda por aquecimento em até 20% ao mesmo tempo que reduzir a demanda por resfriamento 

em 40% (TETTEY et al., 2017), ao mesmo tempo que em lugares de clima quente e úmido a energia 

total demandada pode reduzir em até 23% (ALTMANN, 2014; SHIBUYA; CROXFORD, 2016).

Finalmente, enquanto se amplia a eficiência no consumo de recursos na habitação de interesse social – 

seja via abordagens ativas ou passivas –, a habitação de interesse social pode ser também posicionada 

como espaço para captação e geração de recursos. Nesse sentido, a estratégia de promover a geração 
de energia renovável e menos poluente, gerada de forma distribuída  Geração de energia 

solar distribuída através de sistema de compensação energética – Net Metering (base OICS, 2021) 

(BRE, 2006; ALTMANN, 2014), alinha-se a essa política. De fato, a instalação de sistemas de energia 

renovável distribuída (eólica, fotovoltaica, bombas de calor, etc.) podem reduzir ou até completamente 

mitigar os níveis de emissão das edificações. Uma possibilidade para essa estratégia é a conexão do 

ambiente construído com sistemas distritais de geração de energia, com geração de fontes renováveis 

(BRE, 2006; ALTMANN, 2014). Outro exemplo de insumo que é passível de receber contribuições do 

próprio ambiente construído é a água, implicando na adoção de estratégias voltadas ao estímulo 
da coleta de água da chuva  Pavimentos Permeáveis | Tec Garden: Sistema de irrigação por 

capilaridade (base OICS, 2021) (BRE, 2006), à contenção do fluxo de chuvas torrenciais, além da 

reciclagem e/ou reúso da água cinza  Reúso de água em edificação (base OICS, 2021).

3.2.  Política para maior adaptabilidade do ambiente construído

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a extensão ou 

otimização do ciclo de vida do ambiente construído, com vistas à adequação às contínuas mudanças 

nas necessidades de seus usuários. Trata-se essencialmente de disseminar a aplicação do conceito 

de adaptabilidade do ambiente construído, com a aplicação de conceitos, como flexibilidade, 

conversibilidade e expansibilidade ao longo do ciclo de vida (LARCHER, 2005). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/telhas-de-argila-reciclada-para-resfriamento-natural-_5f3693be0fcd804ab89f10ab
https://oics.cgee.org.br/solucoes/teto-verde-_5cd9deef2a1cbc1d11685b37
https://oics.cgee.org.br/solucoes/geracao-de-energia-solar-distribuida-atraves-de-sistema-de-compensacao-energetica-net-metering_5c8a4af66c28dfa63ee894f7
https://oics.cgee.org.br/solucoes/geracao-de-energia-solar-distribuida-atraves-de-sistema-de-compensacao-energetica-net-metering_5c8a4af66c28dfa63ee894f7
https://oics.cgee.org.br/solucoes/pavimentos-permeaveis_5f133564d872740ec8179ef5
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tec-garden-sistema-de-irrigacao-por-capilaridade_5d110c7745e3fa1e721b3449
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tec-garden-sistema-de-irrigacao-por-capilaridade_5d110c7745e3fa1e721b3449
https://oics.cgee.org.br/solucoes/reuso-de-agua-e-dessalinizacao_5cdeb9fd45e3fa1e721696bc
https://oics.cgee.org.br/solucoes/reuso-de-agua-e-dessalinizacao_5cdeb9fd45e3fa1e721696bc


20

Po
lít

ic
as

 e
 so

lu
çõ

es
 p

ar
a 

ci
da

de
s

su
st

en
tá

ve
is

: a
m

bi
en

te
 c

on
st

ru
íd

o

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

A repercussão dessa política está ligada diretamente à redução da obsolescência ou redundância do 

ambiente construído, viabilizando sua reutilização adaptativa ou reutilização criativa (MANEWA et al., 2016). 

Isso resulta em impactos de natureza social, econômica e ambiental em função da extensão do 

ciclo de vida, destacando-se a redução da necessidade de extração de matéria-prima da natureza 

(KLUNDER, 2013). Os benefícios incluem a eventual diminuição de custos ao longo do ciclo de 

vida (particularmente quando demandado atualizações estéticas, tecnológicas ou funcionais) e a 

manutenção do valor cultural associado à retenção de estilo e herança cultural de uma comunidade. 

Os custos iniciais podem se apresentar maiores, mas esses são contrabalançados pela ampliação da 

durabilidade, pela redução de custos de manutenção e pela maior facilidade de ajuste às necessidades 

do usuário, além da redução dos riscos para empreendedores. 

A implementação dessa política na habitação de interesse social demanda a promoção da integração 

do conceito de adaptabilidade já a partir do projeto da habitação, incluindo seus componentes e 

subsistemas, possibilitando a adequação do estoque existente para novas necessidades de seus usuários. 

Habitações adaptáveis permitem a personalização dos espaços e, muito importante, sua adequação 

às variações de necessidades estéticas e funcionais de seus ocupantes ao longo do ciclo de vida. 

Quando projetada com esse conceito, a habitação de interesse social tem possibilitado as adaptações 

ao longo do ciclo de vida com custo comparativamente menor (MANEWA et al., 2016). Portanto, 

demanda-se estímulo para adoção de soluções que facilitem a montagem, desmontagem e 
transportabilidade de componentes e subsistemas de edificações (BOERI et al., 2016), o que, por 

consequência, envolve promover a adoção da coordenação modular no projeto de edificações 
 Modelagem da Informação da Construção (BIM) (base OICS, 2021) (BOERI et al., 2016). Essas 

estratégias podem estar integradas em programas de requalificação urbana aderentes a novos 

paradigmas socioeconômicos (CLARKE et al., 2019). O Quadro 1 apresenta algumas das heurísticas1 

relevantes para ampliação da adaptabilidade da habitação de interesse social.

Quadro 1 – Heurísticas para ampliação da adaptabilidade de edificações

Grupo de estratégias Heurísticas

Arranjo espacial 

• Acompanhar as mudanças no ciclo familiar.
• Permitir as adaptações funcionais permanentes.
• Possibilitar alterar as funções espaciais e o layout.
• Sobrepor as atividades diurnas e noturnas.
• Permitir a mudança da tipologia habitacional.
• Permitir a mudança de uso da edificação.
• Criar espaços de trabalho/lazer/coabitação com acesso independente.
• Prever cômodo independente sem articulação com os espaços privativos.
• Possibilitar a alteração simplificada de um cômodo ao longo do tempo.
• Disponibilizar excedente do pé-direito para ampliação vertical.
• Prever cômodos independentes para locação.
• Aumentar a possibilidades de uso dos ambientes.
• Permitir as ampliações na metragem quadrada da edificação.
• Promover o uso de ambientes neutros na edificação.

1	 “[História] Ramo da História que se dedica à pesquisa de documentos que tem por objeto a descoberta de fatos. Hipótese 
que, numa pesquisa, leva a uma descoberta científica; método analítico para a descoberta de verdades científicas. 
Método educacional que busca ensinar o aluno autonomamente, para que ele descubra e aprenda tendo em conta 
a sua experiência, com os próprios erros e acertos. [Informática] Método investigativo e de pesquisa que se pauta na 
aproximação, através da quantificação, de um determinado objeto.” Fonte: Dicionário Online de Português. Disponível em: 
< ttps://www.dicio.com.br/heuristica/ >.Acesso em: 15 jun. 2022.

https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelagem-da-informacao-da-construcao-bim_5dd66256ac40a7515ef90232
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Grupo de estratégias Heurísticas

Esquadrias e 
vãos de abertura

• Permitir a variabilidade no número de vedações permitidas.
• Empregar os painéis removíveis e as divisórias operacionais.

Cobertura e estruturas

• Promover o uso de sistemas estruturais que permitam grandes vãos.
• Eliminar as alvenarias internas.
• Promover o uso de arquitetura aberta (plantas, sistemas construtivos, entre outros).
• Aplicar a coordenação modular no projeto e no sistema construtivo.

Instalações e mobiliário

• Prever o mobiliário multifuncional e retrátil.
• Prever o uso de fachadas flexíveis e dinâmicas.
• Promover o uso de divisórias leves.
• Prever o uso de núcleos de serviços.

Fonte: Adaptado de Borges (2021).

A integração da adaptabilidade na habitação de interesse social demanda uma perspectiva 

compreensiva de seu ciclo de vida, desde o planejamento, construção, uso/operação, manutenção/ 

readequação e, eventualmente, até a demolição (LARCHER, 2005). Nesse sentido, princípios 

pertinentes ao projeto adaptável incluem a independência dos espaços, a upgradability 
(capacidade de receber atualizações), a adoção de ciclos de vida compatíveis entre 
materiais, componentes e subsistemas e, muito importante, a integração de informação 
em seus espaços para permitir que os moradores compreendam o mecanismo de adaptação 

do espaço (LARCHER, 2005). Tais estratégias podem repercutir em decisões, como a previsão de 
carga extra nas fundações; a aplicação da coordenação modular; a previsão de alterações 
na superestrutura; a adoção de soluções construtivas que viabilizam independência entre 
vedações e estrutura; o projeto de instalações dimensionadas com folga; a definição de 
espaços com dimensões maiores e com ambiguidade de função. Sua implementação é melhor 

articulada quando realizada dentro do conceito de open building, com a maior possibilidade de 

customização funcional e espacial da habitação (MANEWA et al., 2016).

A reforma, a restauração, a renovação ou retrofit, uma vez facilitadas pelo conceito de adaptabilidade, 

têm amplo espectro de possibilidades, desde a mera renovação estética com a substituição de 
superfícies até mudanças substanciais no interior e exterior para adaptar o ambiente construído 
para novos usos  Técnicas e processos de revitalização de edificações para adequação a padrões 

de sustentabilidade – Retrofit (base OICS, 2021) (LIU et al., 2020). Inclui a previsão e facilitação da 
atualização ou inclusão de subsistemas com grande impacto ambiental na fase de uso, como a 

coleta de energia solar, a coleta de água da chuva, a reciclagem da água cinza (SHIKDER; MONJUR, 2012) 

e a realização de reformas no envelope da edificação. Esta última envolve a realização de melhorias 
no isolamento térmico das vedações e a ampliação da massa térmica, melhorando o fluxo de 

calor entre o exterior e o interior da edificação de tal maneira a se demandar menor quantidade de 

energia para se alcançar o conforto térmico (ALTMANN, 2014). Radhi (2009) identificou, em seu 

estudo em Bahrein, que a ampliação da massa térmica pode reduzir as demandas por aquecimento 

ou resfriamento em cerca de 26,4% e 12,6%, respectivamente. Entretanto, a utilização de critérios de 

isolamento e massa térmica no Brasil necessitam considerar as particularidades de cada região posto 

que podem prejudicar o desempenho térmico, particularmente naquelas regiões com clima quente 

e úmido e com pouca oscilação térmica.

https://oics.cgee.org.br/solucoes/tecnicas-e-processos-de-revitalizacao-de-edificacoes-para-adequacao-a-padroes-de-sustentabilidade-retrofit_5dd83f7dac40a7515ef94422
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tecnicas-e-processos-de-revitalizacao-de-edificacoes-para-adequacao-a-padroes-de-sustentabilidade-retrofit_5dd83f7dac40a7515ef94422
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No processo de atualização funcional de edificações, destacam-se as possibilidades oferecidas 

pelas tecnologias digitais emergentes. Essas inovações têm possibilitado a maior responsividade 

de componentes, subsistemas e sistemas da edificação, particularmente pela automação voltada 

a garantir a qualidade ambiental (umidade) no ambiente construído (IEQ – Indoor Environmental 

Quality). Esses sistemas têm impactado na maior eficiência energética da edificação e no conforto 

do usuário (VAZ et al., 2016). Ademais, com a difusão de sistemas, como arduino e raspberry 

Pi, abre-se a oportunidade de aplicação também na habitação de interesse social, possibilitando 

maior qualidade construtiva e uso de sistemas passivos. 

3.3.  Política para a promoção de saúde e bem-estar no projeto do 
ambiente construído

Essa política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a promoção da saúde e do 

bem-estar das pessoas a partir do projeto do ambiente construído. Saúde é considerada um indicador-

chave do desenvolvimento sustentável de uma cidade, necessitando estar no centro do planejamento 

urbano (WHO, 2015) e na definição essencial esperada do ambiente construído. Admite-se nessa 

política que as características do ambiente construído têm impacto direto na saúde, por exemplo: 

na obesidade, a inatividade física, o estresse psicológico, a ansiedade mental, o isolamento social e a 

nutrição deficiente. A qualidade do desempenho lumínico, por exemplo, influencia diretamente na 

manutenção do ciclo circadiano, ou seja, o ritmo temporal biológico que é influenciado pela luz do 

dia (HEINRICH, 2011). O ambiente construído também contribui, de forma direta, no fomento a estilos 

de vida sedentários que podem resultar em doenças crônicas, como diabetes, condições cardíacas e 

respiratórias e depressão (PAINE; THOMPSON, 2017). Portanto, essa política procura desenvolver e 

implantar soluções que revertam esse quadro, convertendo o ambiente construído em espaço para 

manutenção e aprimoramento da saúde e do bem-estar de seus moradores.

A habitação de interesse social pode ser tanto instrumento de melhoria da saúde de seu morador 

quanto de origem de patologias. De fato, há uma série de doenças que são desencadeadas pela 

proliferação de micro-organismos infecciosos e partículas químicas em edificações, sendo esse 

fenômeno denominado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como Síndrome do Edifício 

Doente (SED). As manifestações dessa síndrome incluem, entre outras, dificuldades respiratórias, 

dor nas articulações, dor de cabeça, coceira, irritação de olhos, irritação ou infecção nas vias 

respiratórias, fadiga mental, náusea, pele seca e sonolência (BURGE, 2004). Para eliminar ou mitigar 

problemas dessa natureza, são necessárias medidas, como: a) promover melhor estanqueidade das 
habitações, reduzindo a umidade no ambiente construído, uma das maiores fontes de formação de 

fungos, doenças respiratórias e outras complicações; b) utilização de parâmetros de desempenho 
acústico para componentes da construção, como fachadas, coberturas, entrepisos e paredes; c) 

exigência de manutenção de níveis aceitáveis de material particulado em suspensão, micro-
organismos, bactérias e gases tóxicos; d) utilização de padrões que evitem a contaminação 
por insetos e roedores no ambiente construído; e) provimento de espaços suficientes no 
ambiente construído (BRE, 2006; ABNT NBR15575, 2021).
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A saúde na habitação de interesse social inclui o conforto antropodinâmico que ocorre pelo 

respeito a parâmetros de deformabilidade de pisos, declividade de rampas, velocidade de elevadores, 

entre outros (BRE, 2006; ABNT NBR15575, 2021). Quando os espaços da habitação de interesse 

social não são acessíveis, apresentando impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, particularmente à pessoa com deficiência, reduz-se a possibilidade de plena e efetiva 

integração das pessoas na sociedade. A acessibilidade trata da possibilidade e condição de alcance, 

percepção e entendimento para utilização, com segurança e autonomia, das funcionalidades 

oferecidas pelo ambiente construído. Os requisitos para sua aplicação no ambiente construído são 

regulamentados pela ABNT NBR 9050 de 2015 “Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos”. 

A promoção de maior acessibilidade na habitação de interesse social tem como objetivo 

alcançar maior equidade e igualdade nos parâmetros mínimos de condições de vida da população, 

em particular às pessoas com mobilidade reduzida. Alguns aspectos – como forma e força necessárias 

para acionar os dispositivos no ambiente construído, altura e posicionamento desses dispositivos 

– são determinantes para garantir a ergonomia e usabilidade da moradia (ABNT NBR15575, 2021). 

Dadas as alterações demográficas do Brasil, destacam-se os esforços para reduzir os riscos de quedas 
dos idosos moradores de habitações de interesse social. Conforme pesquisa do Hospital Albert 

Einstein, cerca de 30% dos idosos caem, pelo menos, uma vez ao ano – entre as pessoas acima de 85 

anos, 70% dos casos ocorrem em ambientes domiciliares (ALBERT EINSTEIN, 2012). A mitigação do 

problema no ambiente construído envolve ações no âmbito da iluminação e seleção de cores para 

os ambientes, na definição do layout dos cômodos, na disposição e forma dos móveis e, também, na 

supressão de objetos e superfícies escorregadias.

3.4.  Política para promoção de saúde e bem-estar por meio de 
critérios para uso do solo

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a promoção da saúde 

e do bem-estar das pessoas por meio de políticas de uso do solo associadas à habitação de interesse 

social. Soluções voltadas à saúde no ambiente construído, em associação com o delineamento do 

planejamento urbano, influenciam o bem-estar em várias instâncias da vida, como lazer, segurança, 

trabalho, relacionamentos sociais, respostas emocionais e saúde (MOURATIDIS, 2021). Na dimensão 

da saúde mental, por exemplo, o ambiente construído pode contribuir com a ampliação da 

coesão e das interações sociais, reduzindo o risco de doenças mentais, particularmente depressão 

(PAINE; THOMPSON, 2017). Os espaços abertos verdes atrativos, por exemplo, podem prover o 

suporte necessário para interações sociais organizadas ou incidentais, em que residentes podem 

se encontrar e se desenvolver. Encontros em pequena escala com a natureza e com as pessoas são 

tão significantes quanto encontros em grande escala, particularmente em zonas urbanas de grande 

densidade (UNSW, 2011). 

A qualidade do estado de saúde e bem-estar do morador de habitação de interesse social, assim como 

em outras modalidades de moradia, é afetado não apenas por fatores pessoais (sexo, idade, status 

social e econômico e estilo de vida), mas também por outros fatores (qualidade do meio ambiente, 
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poluição do ar, facilidade de acesso a espaços verdes e parques, instalações de recreação do bairro, 

segurança e oportunidades para aumentar a atividade física) (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). 

A eventual carência da atividade física pode ser reforçada por políticas de uso do solo deficientes 

associados à habitação de interesse social. Conforme argumenta Charehjoo e Hoorijani (2020), hábitos 

sedentários podem ser formados com a falta de acesso a utilitários esportivos e, em consequência, 

esses hábitos podem levar a uma diversidade de problemas de saúde como problemas cardíacos e 

obesidade. Impacto similar ocorre em se tratando do desenho urbano da cidade. As pessoas podem 

preferir dirigir veículos motorizados individuais devido às longas distâncias entre suas acomodações, 

resultando em ampliação da emissão de CO2 (DENG et al., 2019). 

A saúde pública não se limita, portanto, à atuação dos profissionais do campo da saúde propriamente 

dita, demandando o envolvimento de várias outras disciplinas do conhecimento, o que inclui o 

planejamento e o design urbano, o planejamento de transportes e a arquitetura e paisagismo 

(CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). Normas e regulamentos derivados do planejamento urbano 

afetam diretamente a saúde no ambiente construído, como, por exemplo, a criação de zonas de 

emissão ultrabaixa de carbono ou a restrição do acesso e circulação de veículos com ruído excessivo 

(MOURATIDIS, 2021). Inserem-se nessas ações, em prol da saúde do morador de habitação de interesse 

social, a destinação de terrenos baldios para interesses criativos ou econômicos comunitários 

 Intervenção em espaços degradados | Aproveitamento de espaços urbanos abandonados para 

práticas agrícolas | Método para transformação de antigas áreas de mineração e atividade industrial 

em Parques Urbanos (base OICS, 2021) (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020) e a oferta de espaços 
comuns de alta qualidade para complexos residenciais (MOURATIDIS, 2021).

De maneira mais específica, o incentivo à atividade física pode ocorrer por meio do projeto de calçadas 
no entorno da habitação de interesse social, de alta qualidade, equipadas com o mobiliário 
urbano necessário, valorizando as qualidades estéticas dos espaços (CHAREHJOO; HOORIJANI, 

2020). Nos percursos entre a habitação de interesse social e os locais de trabalho, essa estratégia pode 
incluir o provimento de instalações de final de percursos (chuveiros, lockers, estacionamentos) 

(UNSW, 2011). Para que se perpetue a atratividade desses espaços, é necessário garantir a limpeza 
e conservação dos caminhos destinados a caminhadas (UNSW, 2011), equipando esses locais 
com iluminação adequada para aumentar a visibilidade e a segurança à noite (CHAREHJOO; 

HOORIJANI, 2020). Ainda, sempre que possível, é bom prover ciclovias e calçadas nos dois lados 
das ruas, sendo as mesmas separadas da rua quando a velocidade máxima excede 50 km/
hora  Zona 30 e Segurança de Trânsito em Londres – Inglaterra | Plano Cicloviário de Curitiba 

(base OICS, 2021) (UNSW, 2011).

Alcançar um viver mais saudável para o morador de habitação de interesse social demanda ações 

que garantam serviços e infraestrutura em seu entorno que propiciem tal condição. Nesse sentido, 

garantir a proximidade e a diversidade de instalações recreativas e esportivas é um incentivo 

eficaz à atividade física (UNSW, 2011). Uma diretriz para tais iniciativas é utilizar a escala humana 

na concepção dos espaços, especialmente caminhos e dimensões dos quarteirões (CHAREHJOO; 

HOORIJANI, 2020), ofertando, sempre que possível, acesso a necessidades cotidianas em distâncias de 

até 1 km (BRE, 2006). Encoraja-se a adoção de soluções de mobilidade ativa, com o provimento de 
caminhos seguros, confortáveis e atrativos  Ruas integrais – Complete streets, Implementação 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/intervencao-em-espacos-degradados_5d483c29c03f10457745f141
https://oics.cgee.org.br/solucoes/metodo-para-transformacao-de-antigas-areas-de-mineracao-e-atividade-industrial-em-parques-urbanos_5cb0b50d2cb081b82fa43c8b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/metodo-para-transformacao-de-antigas-areas-de-mineracao-e-atividade-industrial-em-parques-urbanos_5cb0b50d2cb081b82fa43c8b
https://oics.cgee.org.br/estudos-de-caso/zona-30-e-seguranca-de-transito-em-londres-inglaterra_5c9eada152ab1c896539d366
https://oics.cgee.org.br/estudos-de-caso/plano-cicloviario-de-curitiba_5f3e7f3ac5bd896666595bbe
https://oics.cgee.org.br/solucoes/ruas-integrais-complete-streets_5c9c40e952ab1c896539d345
https://oics.cgee.org.br/solucoes/implementacao-de-grupos-de-caminhada-utilitaria-para-escola_5c9eaf3d52ab1c896539d367


Po
lít

ic
as

 e
 so

lu
çõ

es
 p

ar
a 

ci
da

de
s

su
st

en
tá

ve
is

: a
m

bi
en

te
 c

on
st

ru
íd

o

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

2525

de grupos de caminhada utilitária para escola (base OICS, 2021) (BRE, 2006; MOURATIDIS, 2021). 

A mobilidade ativa apresenta relação direta com a redução nos índices de obesidade e, ao mesmo 

tempo, cidades que apresentam índices elevados de utilização de carros apresentam altos índices de 

obesidade. Com o aumento da intensidade da mobilidade ativa, há uma tendência em se ampliar 

a segurança das pessoas, justamente devido à ampliação das demandas por maior segurança 

(PEACOCK-MCLAUGHLIN et al., 2018).

Além da saúde física, o provimento de soluções de fácil acesso – socialmente inclusivas, seguras 

e com boa manutenção e organização, que estimulam a mobilidade ativa e a interação social – 

contribui, de forma direta, na saúde mental das pessoas (UNSW, 2011; MOURATIDIS, 2021). Atividades 

cotidianas nas circunvizinhanças da habitação de interesse social podem ser agrupadas para ampliar 

a conveniência e estimular a socialização. As interações sociais incidentais, que ocorrem nos espaços 

privados e públicos, dentro e fora do ambiente construído, são relevantes para se alcançar maior 

coesão social nas cidades (UNSW, 2011). O suporte para alcançar tal condição pode envolver e 

proporcionar espaços abertos de multiúso e infraestrutura cultural e recreativa, de forma 
equitativa, aos moradores da cidade  Método de avaliação da rua (MAR) (base OICS, 2021) 

BRE, 2006; CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). 

Note-se que a obtenção desse senso de comunidade, com maior intensidade de interações sociais, 

é menos provável de acontecer se não houver uma percepção de segurança no espaço urbano e na 

própria habitação. A aplicação de conceitos e de princípios de Design contra o Crime no projeto 

de soluções para o ambiente construído mostra-se efetiva em contribuir na melhoria dessa percepção 

(UNSW, 2011; CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020).

O planejamento urbano à volta da habitação de interesse social necessita incluir a dimensão dos 

alimentos, pela ampliação equitativa das opções de alimentação saudável  Mercados 

Públicos (base OICS, 2021) (feiras semanais com produtores locais), contribuindo para reduzir 

a obesidade e os problemas cardíacos e cancerígenos (PAINE; THOMPSON, 2017). Expor os 
moradores de habitação de interesse social a opções saudáveis de alimentação, particularmente 

em regiões mais frágeis economicamente, contribui, de maneira direta, na sua integração nos 

hábitos e comportamentos (UNSW, 2011). De especial relevância são as opções de alimentação no 

interior e no entorno das escolas circunvizinhas à habitação de interesse social. Algumas cidades 

têm estabelecido normas que restringem a publicidade ou, até mesmo, a presença de ofertas 
de fast food nesses locais (UNSW, 2011). Nessa temática, destacam-se os esforços para avaliar 
os espaços urbanos e periurbanos com potencial para a agricultura urbana  Agricultura 

urbana (base OICS, 2021), integrados a iniciativas de regulamentação no zoneamento urbano e 

a incentivo à adesão da população. 

Os padrões dos deslocamentos do morador da habitação de interesse social pela cidade são 

influenciados diretamente pela facilidade de acesso ao trabalho de cada residência individualmente 

(JIN, 2019). A ampliação da conectividade da habitação de interesse social com os caminhos 
ao longo do sistema de mobilidade impacta diretamente na redução das distâncias e tempos 

de viagens na cidade. Este atributo pode ser avaliado por variáveis, como densidade das ruas, 

número de interseções, percentagem de ruas sem saída, proporção de interseções com quatro vias 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/implementacao-de-grupos-de-caminhada-utilitaria-para-escola_5c9eaf3d52ab1c896539d367
https://oics.cgee.org.br/solucoes/metodo-de-avaliacao-da-rua-mar-_5c9ac8f152ab1c896539d341
https://oics.cgee.org.br/solucoes/mercados-publicos_5d266dc0b7a6cb38a6cf82b0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/mercados-publicos_5d266dc0b7a6cb38a6cf82b0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/agricultura-urbana_5cd9bdef2a1cbc1d11683a05
https://oics.cgee.org.br/solucoes/agricultura-urbana_5cd9bdef2a1cbc1d11683a05
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(JIN, 2019). A distribuição espacial do mercado de trabalho e das habitações impacta diretamente 

nos padrões de uso do transporte público, embora se admita que a dimensão do mercado de 

trabalho tenha maior impacto (JIN, 2019). Assim, a presença de fontes de emprego próximas à 
habitação de interesse social, com ciclovias e calçadas seguras e atrativas, reduz a intensidade 

no uso de veículos motorizados (JIN, 2019). A definição de critérios para localização e indução de 

edificações que abrigam grandes geradores de emprego afeta diretamente a eficiência do fluxo de 

transportes na cidade. Essas organizações constituem-se também em oportunidade para aceleração 

na adoção de soluções mais ecoeficientes, como sistemas de mobilidade compartilhada (HE et al., 

2020). Com a adoção de configurações mistas para o uso do solo, integrando funções de trabalho, 

lazer, saúde, habitação, comércio (WEY, 2018; CLARKE et al., 2019), obtém-se a aproximação das 

oportunidades de emprego em relação à moradia (BOLGER; DOYON, 2019). Essa proximidade 

das fontes de emprego, do sistema de mobilidade e dos serviços de saúde tem sido apontada 

com os 5D do planejamento (densidade, diversidade, design, distância de transporte e destino 

acessível) (JIN, 2019). 

A maior facilidade de acesso do morador de habitação de interesse social à infraestrutura e serviços 

necessários às atividades cotidianas é facilitada pelo desenvolvimento urbano que busca a 
densidade ótima e com pouca dispersão (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020). O espalhamento 

do crescimento das cidades causa muitos problemas urbanos, como a ampliação da dependência 

em veículos individuais, a ampliação de congestionamentos e a poluição atmosférica (JIN, 2019). 

A configuração urbana e a densidade populacional são globalmente apontados como fatores-

chave para possibilitar a reduzir o consumo de energia e as emissões advindas de edificações 

(economia de escala urbana), devido principalmente ao impacto do consumo colaborativo e da 

otimização no uso de infraestruturas mais eficientes (WIEDENHOFER et al., 2018). A densidade 

urbana está fortemente relacionada ao aumento no uso de transporte público e à redução na 

utilização de veículos individuais (JIN, 2019). Com formulações de desenvolvimento orientado 
para o trânsito compacto  Cidade compacta – Quarteirão fechado | Planejamento integrado 

de núcleos urbanos interligados por rodovias (base OICS, 2021), as cidades podem se tornar mais 

flexíveis, inclusivas e sustentáveis à população de baixa renda. 

Paradoxalmente, com planejamento deficiente, a maior densidade de edificações e o correspondente 

aumento da massa térmica podem impactar negativamente no microclima local. De fato, a 

disposição das edificações na cidade pode alterar a direção de ventos, a incidência solar e os níveis de 

umidade, além de afetar a formação de neblina e mudanças nos regimes de precipitação das chuvas. 

Estratégias para mitigar essas ilhas de calor no meio urbano incluem a especificação de superfícies 
no ambiente construído que auxiliam na redução das amplitudes térmicas e na ampliação 
das áreas verdes  Sistema urbano de drenagem sustentável | Parque Urbano Multifuncional 

(base OICS, 2021) (XING et al., 2017). Dessa forma, o planejamento adequado da configuração 
urbana  Placemaking (base OICS, 2021) é um dos elementos-chave na redução do consumo 

de energia e geração de emissões associadas à mobilidade e habitação (WIENDENHOFE et al., 2018), 

contribuindo para ventilação, incidência solar, disponibilidade de água (PAINE; THOMPSON, 2017), 

entre outros impactos relevantes na habitação de interesse social.

https://oics.cgee.org.br/solucoes/cidade-compacta-quarteirao-fechado_5cabab342cb081b82fa43c81
https://oics.cgee.org.br/solucoes/planejamento-integrado-de-nucleos-urbanos-interligados-por-rodovias_5d44ad270c6dc659b34166b2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/planejamento-integrado-de-nucleos-urbanos-interligados-por-rodovias_5d44ad270c6dc659b34166b2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-urbano-de-drenagem-sustentavel_5cba406d3a41c6725c7bedcc
https://oics.cgee.org.br/solucoes/parque-urbano-multifuncional_5ce701b345e3fa1e7217b7b0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/placemaking_5ca0c41052ab1c896539d375
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3.5.  Política voltada à proteção do patrimônio cultural presente no 
ambiente construído

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a proteção e valorização 

da herança cultural associada ao ambiente construído. Nas cidades, os ambientes construídos 

configuram-se como a “paisagem da memória”, artefatos estáveis que registram o contexto e evolução 

histórica das cidades. A história de uma cidade está ligada à materialidade de seu ambiente construído 

e à capacidade de registro e preservação da memória conectada a seu patrimônio local (LILLEVOLD; 

HAARSTAD, 2019). Portanto, ao considerar as conexões sociais e históricas possibilitadas pelo 

patrimônio histórico, este pode ser posicionado como ativo importante no contexto de iniciativas 

voltadas à revisão e melhoria dos padrões locais de consumo e produção.

No escopo da Política de Patrimônio Cultural Material (IPHAN, 2018), inserem-se diretrizes como: 

a educação patrimonial, contribuindo para construção participativa dos demais processos de 

preservação do patrimônio cultural material; a localização e caracterização dos bens culturais materiais; 

o reconhecimento (via tombamento) dos valores e a significação cultural atribuídos aos bens materiais; 

a proteção via tombamento, o cadastro e a aplicação de proibições de exportação; a normatização, 

estabelecendo procedimentos, parâmetros e sistemas de gestão que garantam a preservação do 

patrimônio cultural material; o estabelecimento de princípios, práticas e procedimentos que regulam a 

atividade administrativa vinculada à permissão ou autorização de exploração, circulação, manipulação 

ou intervenção em bens protegidos; avaliação do impacto do patrimônio material; fiscalização e 

vigilância do patrimônio cultural material; conservação e preservação dos valores e da significação 

cultural do patrimônio cultural material protegido (IPHAN, 2018).

O patrimônio histórico, quando existente junto a comunidades de baixa renda, age como mecanismo 

de pertencimento das pessoas ao lugar e, dessa forma, pode ser vetor de ampliação da coesão social. 

Nesse sentido, Lillevold e Haardstad (2019) chamam a atenção de que, para alcançar equidade a 

todos os moradores da cidade, a proteção ao patrimônio histórico deve incluir em seu escopo a 
periferia urbana.

A compreensão do sistema mais amplo de avanços, retrocessos e perturbações sociais e ambientais que 

afetaram a cidade, ao longo do tempo, é instrumentalizada por meio do patrimônio histórico. Dessa 

forma, necessita ser compreendido não apenas como o que resta do passado, mas como artefatos 

que transmitem valores e significados que fazem parte da identidade cultural da população local. 

As narrativas e os “significados de lugar” ajudam a qualificar, caracterizar, compreender e valorizar os 

aspectos humanos das cidades. Dessa forma, o reparo e a revisão de valores e crenças podem ser 
estimulados pela interação com o patrimônio cultural (CLARKE et al., 2019). 

Nas dimensões econômica e ambiental, a contribuição da proteção ao patrimônio cultural é diversa e 

inclui a ampliação de formas mais desmaterializadas de geração de emprego e renda (turismo urbano), 

fator-chave para a ascensão econômica dos moradores de habitações de interesse social. Além da geração 

de emprego viabilizada pela atração de visitantes (LILLEVOLD; HAARSTAD, 2019), o patrimônio 

histórico pode realizar contribuição econômica aos moradores de habitação de interesse social por 

meio da ampliação do valor das propriedades no seu entorno. 
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3.6.  Política para ampliação do acesso econômico à moradia

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem o acesso econômico à 

moradia, com foco em especial às populações mais vulneráveis social e economicamente. Essa política 

é via de regra direcionada à população de baixa renda e inclui ações voltadas para ampliação do acesso 

aos serviços públicos, contribuindo, de forma direta, para a melhoria da equidade social. Portanto, seu 

escopo é centrado nas necessidades das famílias que não têm a capacidade de suportar os custos do 

mercado convencional. A definição dessa capacidade leva em conta a proporção que os custos com 

habitação ocupam no orçamento da família, de maneira a viabilizar que outras necessidades básicas 

continuem sendo supridas (CZISCHKE; VAN BORTEL, 2018; MOURATIDIS, 2021).

O espectro de iniciativas pode integrar desde os moradores de rua e com grande vulnerabilidade 

social em um extremo, até pessoas de baixa renda que não se encontrem efetivamente em situação 

de grande vulnerabilidade social no outro extremo. De maneira correspondente, o nível de assistência 

provida pelo governo para esses diferentes públicos vai, respectivamente, do provimento de serviços 

de emergência (vouchers de aluguel, abrigos de emergência) até a mera indução mercadológica por 

meio de legislação e incentivos financeiros e fiscais (GOLUBCHIKOV; BADYINA, 2012). 

A implementação dessa política demanda iniciativas como a implantação de normas e incentivos 

para empreendimentos voltados à habitação de interesse social; desenvolvimento de soluções 
de financiamento alternativas e mais acessíveis economicamente; provimento de terrenos 
e infraestrutura de suporte para projetos habitacionais voltados à população de baixa renda; 

regulamentação e estímulo a soluções de autoconstrução ou de aperfeiçoamento do ambiente 
construído  Assistência técnica gratuita para habitação de interesse social | Reforma de 

Habitações Populares (base OICS, 2021); modificação de códigos de edificações  Modelos 

de desenhos técnicos de projetos arquitetônicos para habitação de interesse social | Casas Modulares 

| Sistemas Construtivos em Contêiner (base OICS, 2021), regulamentos e protocolos de maneira a 

contribuir na redução de custos de implantação de empreendimentos; incentivo a iniciativas 
comunitárias e sem fim lucrativo  Modelos de desenhos técnicos de projetos arquitetônicos 

para habitação de interesse social | Casas Modulares | Sistemas Construtivos em Contêiner 

(base OICS, 2021) para construção ou aluguel de habitações; parcerias entre governo local/estadual/

federal, empresas e outros atores para realização de empreendimentos voltados à habitação de 
interesse social; fortalecer a indústria voltada à fabricação de materiais e componentes mais 
acessíveis  Intervenção urbana em favela (base OICS, 2021) à habitação de interesse social 

(GOLUBCHIKOV; BADYNA, 2012).

Note-se que a busca por habitações de interesse social economicamente mais acessíveis não trata 

tão somente das soluções voltadas à propriedade desses imóveis, mas também de alternativas que 

resultem em aluguéis mais acessíveis. Isto implica criar incentivos econômicos para conferir efetivo uso 

aos cerca de 7,9 milhões de imóveis vagos no País (FJP, 2018). A busca por habitações de interesse social, 

economicamente mais acessíveis, demanda ações coordenadas para ampliar as opções providas 
tanto pelo setor público, quanto por organizações sem fins lucrativos (UNEP, 2011). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/assistencia-tecnica-gratuita-para-habitacao-de-interesse-social_5ddbf44dac40a7515ef96d27
https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelos-de-desenhos-tecnicos-de-projetos-arquitetonicos-para-habitacao-de-interesse-social_5cabaa3d2cb081b82fa43c7f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelos-de-desenhos-tecnicos-de-projetos-arquitetonicos-para-habitacao-de-interesse-social_5cabaa3d2cb081b82fa43c7f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/casas-modulares_5ea204ed43c09d54ff615434
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-construtivos-em-conteiner_5ea86c997eb7092e6938064f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelos-de-desenhos-tecnicos-de-projetos-arquitetonicos-para-habitacao-de-interesse-social_5cabaa3d2cb081b82fa43c7f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelos-de-desenhos-tecnicos-de-projetos-arquitetonicos-para-habitacao-de-interesse-social_5cabaa3d2cb081b82fa43c7f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/casas-modulares_5ea204ed43c09d54ff615434
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-construtivos-em-conteiner_5ea86c997eb7092e6938064f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/intervencao-urbana-em-favela_5d4aa86a7d09584060fd0f03
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As soluções para maior sustentabilidade ambiental do ambiente construído podem contribuir para 

sua maior viabilidade econômica, tanto na fase de construção quanto na fase de uso e manutenção. 

Exemplos incluem as soluções para redução dos dispêndios de energia (isolamento térmico), 
geração de energia (microgeração), coleta da água da chuva, reciclagem da água cinza 
(wetlands)  Escadas Drenantes | Estruturas em bambu para coleta da água atmosférica | Jardim 

de chuva | Canteiro pluvial | Biovaleta (valeta vegetada) | Alagados construídos (base OICS, 2021) e 

emprego de materiais locais Sistemas de Construção sob o conceito Earthship (base OICS, 2021) 

(agregados oriundos do processamento de demolições). 

É importante entender que a inclusão socioeconômica oferecida pela habitação interesse social não se 

restringe à habitação per se. Uma parcela significativa de seus moradores realiza atividades de geração 

de renda no seu interior, desde comércio até a prestação de serviços presenciais (conserto de roupas) 

ou remotos (telemarketing). Este trabalho remoto oferece impactos potenciais sob a perspectiva 

da sustentabilidade, como a redução da demanda por transporte, maior valorização da economia 

local, além de possibilitar maior coesão social. Embora essas atividades econômicas realizadas no 

interior da habitação estejam frequentemente inseridas no mercado informal, é relevante considerar 

as mesmas como elemento adicional na viabilização do acesso à moradia (UNEP, 2011). Isto pode 

implicar a necessidade de integração do home-office no projeto da habitação de interesse social, 
concebido de maneira que confira qualidade de vida no trabalho e amplie a capacidade de geração de 

valor econômico. A geração de renda pode estar associada com o próprio ambiente construído, com 

iniciativas que possibilitem o direto envolvimento desta população no provimento de serviços 

(pintura) e na produção de materiais e componentes para construção (montagem de sistemas 

de coleta da água da chuva). 

3.7.  Política de regeneração e proteção da biodiversidade

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a contribuição 

do ambiente construído na regeneração e proteção da biodiversidade. Sob uma perspectiva 

antropocêntrica, a biodiversidade sustenta serviços ecossistêmicos que são essenciais ao bem-estar 

humano. Esforços para preservar e ampliar a presença de áreas verdes e a biodiversidade no meio 

urbano, incluindo a restauração responsável de áreas degradadas, contribuem, de forma direta, para 

o funcionamento saudável dos ecossistemas (XING et al., 2017; BIRKELAND, 2018). A vegetação, por 

exemplo, contribui na mitigação da poluição, dado sua capacidade de quebrar alguns compostos 

poluentes, como hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (HPA) (DIAS, 2015). 

A incorporação da biodiversidade no desenvolvimento do ambiente construído é estratégia-

chave para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O ODS 15 trata 

especificamente da preservação dos ecossistemas terrestres, das florestas e da biodiversidade. Dessa 

forma, tem alto impacto com ODS 3 (Boa saúde e bem-estar), ODS 6 (Água limpa e saneamento), 

ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis), ODS 12 (Consumo e produção sustentáveis) e ODS 13 

(Ação climática). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/escadas-drenantes_5d48eefda6fd0650c3828fde
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estruturas-em-bambu-para-coleta-da-agua-atmosferica_5cabb9402cb081b82fa43c84
https://oics.cgee.org.br/solucoes/jardim-de-chuva_5cd85fbe2a1cbc1d1168027b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/jardim-de-chuva_5cd85fbe2a1cbc1d1168027b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/canteiro-pluvial_5ce2fa8c45e3fa1e72172373
https://oics.cgee.org.br/solucoes/biovaleta-valeta-vegetada-_5ce2b7f645e3fa1e7216e8c0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/alagados-construidos_5cd5df032a1cbc1d1167fab2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-de-construcao-sob-o-conceito-earthship_5eed7de4e4a840474ddb9261
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O respeito à biodiversidade é frequentemente negligenciado em empreendimentos voltados à 

habitação de interesse social, resultando na fragmentação e perda da qualidade do habitat. Dessa forma, 

iniciativas voltadas à conservação da biodiversidade, por meio da habitação de interesse social, tem 

como objetivo reverter essa realidade por meio da realização de soluções que permitam restabelecer 
e aumentar a população de espécies e habitats agora e no futuro. Para tanto, são necessárias 

a integração e ampliação dos espaços verdes de suporte à biodiversidade nos empreendimentos 

habitacionais e em seu entorno, fornecendo oportunidades para as pessoas se conectarem com a 

natureza. Isto pode ocorrer, por exemplo, pelo estímulo à aplicação da biofilia (base OICS, 2021) 
no projeto de edificações (OPOKU, 2019; MOURATIDIS, 2021): paredes verdes podem ser utilizadas 

como estratégia para isolamento acústico em edificações, com contribuições na redução das ondas 

sonoras da ordem de 15 dB. O mesmo fenômeno é observado em telhados verdes, com fatores de 

redução do ruído variando entre 20% e 63% (CONNELLY; HODGSON, 2015). 

O planejamento do uso do solo associado à habitação de interesse social pode contribuir com a 

ampliação da biodiversidade no meio urbano pelo encorajamento para o aproveitamento de terrenos 
com relativo baixo valor para a vida selvagem em detrimento daqueles que apresentam maior 
valor (BRE, 2006) e a previsão de infraestrutura em áreas onde há degradação e desertificação 
da terra (OPOKU, 2019), a implantação de vegetação e elementos naturais nas calçadas de 
pedestres (CHAREHJOO; HOORIJANI, 2020) e a integração da biodiversidade no paisagismo 
urbano  Canteiro pluvial | Biovaleta (valeta vegetada) | Alagados construídos (base OICS, 2021) 

(OPOKU, 2019). Com a maior presença de áreas verdes, contribui-se com a redução da demanda por 

energia para o acondicionamento do ar e, em consequência, na redução da demanda pela emissão 

de CO2 na geração de energia. A contribuição na redução da poluição ocorre também por meio da 

redução na temperatura das superfícies, através da transpiração e das suas sombras, reduzindo as 

reações fotoquímicas que produzem poluentes (XING et al., 2017). O carbono pode ser sequestrado 

em plantas e no solo. O estudo de Jo e McPherson (1995) apontou que jardins domésticos podem 

sequestrar em média 23 kg/m2 a 26 kg/m2 de carbono, sendo 83% no solo, 16% nas árvores e 0,6% 

em grama e plantas herbáceas. A fixação de carbono depende de um número de variáveis, como a 

concentração de carbono na atmosfera, a extensão da iluminação natural e artificial e a idade das 

árvores. As plantas jovens tendem a apresentar taxas de sequestro de carbono mais elevadas do que 

plantas mais antigas, muito embora se deva levar em conta que árvores antigas têm papel importante 

na preservação de várias espécies de insetos e plantas (XING et al., 2017). 

Paradoxalmente, as cidades podem ser mais ricas em diversidade de plantas do que áreas rurais 

dominadas por monoculturas. Essa condição confere ao meio urbano o potencial para contribuir na 

conservação de espécies raras e nativas (XING et al., 2017). No caso de abelhas nativas, por exemplo, 

a ausência de pesticidas no meio urbano, quando combinada com esforços para ampliação do pasto 

apícola, permite a realização de projetos orientados à preservação de espécies nativas. Esse contexto 

reforça a implantação de práticas de conservação e manejo de espaços verdes que sustentem a 
fauna e a flora nativas, promovendo habitats alternativos à vida selvagem que se encontra em risco, 

assim como corredores ecológicos Corredor ecológico (base OICS, 2021) (OPOKU, 2019), conexão 
de redes ecológicas (BIRKELAND, 2018), paisagens e habitats (BIRKELAND, 2018).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/canteiro-pluvial_5ce2fa8c45e3fa1e72172373
https://oics.cgee.org.br/solucoes/biovaleta-valeta-vegetada-_5ce2b7f645e3fa1e7216e8c0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/alagados-construidos_5cd5df032a1cbc1d1167fab2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/corredor-ecologico_5cb351342cb081b82fa43c93
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A proteção da biodiversidade pode também estar associada a ações voltadas à promoção da 
agricultura urbana  Agricultura urbana (base OICS, 2021), seja no terreno da própria habitação, 

seja em áreas externas, paredes ou telhados  Jardim Vertical (base OICS, 2021).

Dessa forma, alia-se à proteção da fauna e flora com a melhoria da qualidade da dieta com uma 

fonte de alimentos frescos, o que pode contribuir também para redução do custo de vida, além de 

resultar em melhoria na coesão do tecido social urbano (XING et al., 2017). Fazendas urbanas, fazendas 

verticais, paisagismos produtivos, fábricas de plantas, banco de alimentos são exemplos de conceitos 

que podem ser integrados ao ecossistema da agricultura urbana voltada ao morador de baixa renda. 

Com o investimento em biodiversidade, abrem-se novas oportunidades de emprego e renda no 

meio urbano, tanto para a manutenção propriamente dita desses espaços, quanto para a cadeia 

de atividades necessárias para viabilizar sua manutenção (estufas, gestão) (XING et al., 2017). Esses 

empregos podem ser gerados também a partir do turismo e de atividades de educação ambiental. 

Esse impacto econômico pode ser ampliado com a implantação de compensações fiscais e 
econômicas para iniciativas de restauração de ecossistemas (BIRKELAND, 2018). 

O impacto da proteção da biodiversidade no entorno da habitação de interesse social pode ser 

de natureza social também. As características naturais do espaço urbano, muitas vezes, são fatores 

de conexão de seus residentes com o local, o que contribui para facilitar a interação com outros 

residentes e ampliar a coesão social. Parques e praças verdes são espaços socialmente inclusivos, onde 

pessoas de diferentes etnias, religiões e interesses podem se encontrar e desenvolver a tolerância às 

diferenças (XING et al., 2017). De maneira mais direta, áreas verdes contribuem para o ser humano na 

redução de obesidade, de problemas mentais, de dores de cabeça e de irritações na pele (XING et al., 

2017). Um fator de sucesso na implantação dessa política é o ativo engajamento da população, 

particularmente em zonas densamente ocupadas e com reduzida presença de áreas verdes. Nesses 

ambientes, as oportunidades de contribuição à biodiversidade adentram o espaço privado. Incentivos 
fiscais e econômicos têm sido utilizados por cidades ao redor do mundo para implantação de 

iniciativas, como jardins verticais e telhados verdes. Além disso, unidades de aconselhamento ao 
cidadão oferecem informações técnicas para aqueles interessados em se envolver diretamente 
em atividades locais de regeneração e proteção da natureza (XING et al., 2017). O engajamento da 

sociedade pode ocorrer pelo estímulo a parcerias entre as várias partes interessadas para realizar 
a renovação urbana em prol da sustentabilidade (GUO et al., 2018).

3.8.  Política de estímulo a comportamentos sustentáveis no 
ambiente construído

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem comportamentos mais 

sustentáveis associados ao ambiente construído. Comportamento sustentável pode ser entendido 

como aquele em que ocorre a satisfação das necessidades humanas, ao mesmo tempo que se mitiga 

o impacto ambiental, social e econômico do consumo decorrente. Portanto, esse comportamento 

caracteriza-se pelo respeito à resiliência ambiental, pela opção por práticas econômicas justas e, muito 

importante, pela promoção de uma sociedade mais equânime e coesa (GARCIA, 2019). Alcançar 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/agricultura-urbana_5cd9bdef2a1cbc1d11683a05
https://oics.cgee.org.br/solucoes/jardim-vertical_5ce433e345e3fa1e72173c51
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esses comportamentos mais sustentáveis, no âmbito dos municípios, envolve desde ações voltadas 

ao próprio morador da cidade até ações voltadas à formação de competências entres os funcionários 

públicos das prefeituras. 

Há vários modelos acerca da mudança de comportamento que auxiliam a compreender como 

essa política pode ser estruturada e operacionalizada. No modelo de Prochaska e Velicer (1997), por 

exemplo, o processo de adoção de comportamento sustentável é composto de cinco fases: 1) pré-

contemplação, 2) contemplação, 3) preparação, 4) ação e 5) manutenção. Na fase de pré-contemplação, 

o indivíduo não tem pretensão em agir, estando, muitas vezes, desinformado ou mal-informado 

sobre as consequências do seu comportamento. Na fase de contemplação, o indivíduo pretende 

agir, pois compreende benefícios da mudança e os malefícios de manter o seu comportamento atual. 

Na fase de preparação, o indivíduo começa a traçar planos e objetivos para concretizar a ação mais 

sustentável. Na sequência, na fase de manutenção, é onde se demandam esforços para consolidar o 

novo comportamento, buscando convertê-lo em hábito (PROCHASKA; VELICER, 1997). 

As estratégias para promover o comportamento sustentável, no âmbito da habitação de interesse 

social, podem ser agrupadas em três grupos:

Guiar a mudança: este primeiro grupo trata de ampliar a compreensão e consciência sobre as 

repercussões holísticas ambientais, sociais e econômicas decorrentes das escolhas de consumo do 

morador da habitação de interesse social. Conforme Chen et al. (2017), quando há maior compreensão 

sobre os impactos holísticos de práticas mais sustentáveis de consumo e produção, criam-se condições 

para se alcançar maior suporte e adesão a essas práticas no cotidiano. Portanto, nesse grupo, enquadram-

se estratégias, como: promoção de ações de educação em sustentabilidade  Espaço prisional 

feminino com finalidade sócio-educativa (base OICS, 2021) (SHITTU, 2020); persuasão via campanhas 

de comunicação em mídia digital ou impressa ou via encontros face a face (THONDHLANA; 

KUA, 2016; BOLGER; DOYON, 2019; FODEN et al., 2019); oferta de material instrucional e guias 
sobre melhores práticas na obtenção do conforto passivo, ou formas mais ecoeficientes de operação 

e manutenção da habitação (DOYON; MOORE, 2020; BRE, 2006); educação e capacitação para 
ampliar as competências no uso de materiais reutilizados e reciclados (GALLEGO-SCHMID et al., 

2020); integração de sinalização e informação que apresente os comportamentos esperados ou 
desejados (UNSW, 2011). Os moradores podem ser auxiliados em suas escolhas com a adoção e com 
os programas de etiquetagem ou acreditação (ISO, LEED, BREEAM), aplicados de forma voluntária 

ou compulsória, fornecendo informações sobre o desempenho dos produtos, considerando atributos 

como a eficiência energética (INMETRO, 2021; DOYON; MOORE, 2020; GOH et al., 2020; DOYON; 

MOORE, 2020); complementarmente, podem ser oferecidas ferramentas para avaliar a performance 
da habitação e seu entorno  Índice de Felicidade Interna Bruta (FIB) ou Gross National Happiness 

(GNH) (base OICS, 2021), utilizando dados históricos da habitação ou, ainda, utilizando dados coletados 

em tempo real via Internet das Coisas (IoT) (DOYON; MOORE, 2020); 

•	 Manter a mudança: este grupo trata de estímulos que ampliem a motivação dos 
moradores da habitação de interesse social a consolidar comportamentos sustentáveis, 
o que pode incluir tanto abordagens gamificadas até penalizações de ordem financeira. 
Na esfera econômica, por exemplo, pode-se contabilizar os ganhos socioeconômicos 
de habitações pautadas pela sustentabilidade (BIRKELAND, 2018); realizar a 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/espaco-prisional-feminino-com-finalidade-socio-educativa_5ddbf750ac40a7515ef96dc2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/espaco-prisional-feminino-com-finalidade-socio-educativa_5ddbf750ac40a7515ef96dc2
https://oics.cgee.org.br/solucoes/indice-de-felicidade-interna-bruta-fib-ou-gross-national-happiness-gnh-_5deeebfd04988a577c0a234e
https://oics.cgee.org.br/solucoes/indice-de-felicidade-interna-bruta-fib-ou-gross-national-happiness-gnh-_5deeebfd04988a577c0a234e
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regulação de preços de forma a beneficiar soluções mais sustentáveis (SHITTU, 
2020); contribuir para ampliar o valor econômico associado ao meio ambiente em 
terrenos (BRE, 2006) ou, ainda, ampliar a oferta de financiamentos verdes, com taxas 
mais atrativas para opções que resultem em eficiência energética e hídrica (HEAD et al., 
2013). As características de interação com o ambiente construído podem contribuir na 
motivação dos moradores. Isso pode ser alcançado, por exemplo, integrando conexões 
emocionais a práticas mais sustentáveis (SHITTU, 2020) ou tornando mais atrativos 
aspectos do ambiente construído que conduzam a hábitos mais saudáveis (tornando 
escadas visualmente mais atrativas, seguras e acessíveis) (UNSW, 2011). 

•	 Garantir a mudança: este grupo inclui medidas de caráter mais coercitivo, impedindo 
práticas consideradas inadequadas ou, alternativamente, impondo as desejáveis. Como 
exemplo, o ambiente construído pode ser dotado de sensores (IoT) e inteligência 
artificial de maneira a se acionar automaticamente os controles do sistema para 
que se alcance as metas de consumo racional de recursos.

O comportamento dos moradores da habitação de interesse social é manifestado não só a partir da 

busca pela satisfação de necessidades práticas, mas, também, de expectativas que consubstanciam 

valores estéticos sobre o mundo à sua volta. Conforme Saldanha (2013), essas expectativas podem ser 

construídas por experiências anteriores, aprendizado em família, informações obtidas de fabricantes, 

publicidade, redes sociais, entre outros. Nessa perspectiva, a mera ampliação da consciência das 

pessoas acerca das mudanças do clima e a ampliação do conhecimento acerca de estilos de vida 

mais sustentáveis não necessariamente conduzem ao efetivo engajamento em comportamentos mais 

sustentáveis. Da mesma forma, a mera disponibilização de informações sobre os níveis de consumo e 

seus impactos pode não ter o impacto desejado, com as pessoas mantendo escolhas com horizonte 

de curto prazo. Práticas socioculturais interconectadas e fatores, como renda e ampla disponibilidade 

de soluções mais sustentáveis, muitas vezes, influenciam os padrões de consumo em níveis mais 

complexos e profundos (SHITTU, 2020). 

3.9.  Política voltada à aplicação da economia circular no ambiente 
construído

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a promoção da economia 

circular, possibilitando reter ao máximo os recursos circulando, mantendo ou ampliando seu valor 

econômico, de maneira que não seja necessário extrair novos recursos da natureza. A economia circular 

pode ser definida como um sistema regenerativo pautado por ciclos biológicos (materiais orgânicos 

e biodegradáveis) e ciclos técnicos (materiais inorgânicos e não biodegradáveis). Desses, ressalta-se 

a ênfase na redução ao mínimo da demanda por recursos, no aumento da eficiência no seu uso 

(ÇIMEN, 2021) e na minimização das emissões e perdas de energia (JOENSUU et al., 2020). Os princípios 

para sua operação são usualmente sintetizados nos 4Rs (reduzir, reutilizar, reciclar, recuperar) e em 

energia e materiais (JOENSUU et al., 2020; ÇIMEN, 2021), podendo integrar outras heurísticas como 

substituir (um material por outro mais sustentável), atualizar, restaurar, reformar e reparar (ÇIMEN, 2021).
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Sua implementação ocorre por meio da circularidade slow, fechada ou otimizada. A circularidade 
slow de recursos envolve estratégias, como reúso de produtos, com o desenvolvimento de produtos 

mais duráveis e alinhados ao ciclo de vida, aplicação de conceitos, como o design para desmontagem 

(design for disassembly) ou, no caso de edificações, a reforma do ambiente construído. A circularidade 
fechada implica buscar o upcycling, que pode ser definido como um processo de reciclagem no qual os 

materiais são convertidos em sua segunda vida em soluções de valor igual ou superior. A circularidade 
otimizada envolve prolongar e intensificar o uso de produtos ao longo do ciclo de vida, ao mesmo 

tempo, buscar reintegrar resíduos e desenvolver soluções ecoeficientes para reduzir a intensidade de 

recursos (GALLEGO-SCHMID et al., 2020).

Na construção voltada à habitação de interesse social, a fragmentação da cadeia produtiva, a carência 

de competências, a falta de conscientização e os incentivos econômicos estão entre os principais 

entraves para avanço da economia circular. Ao mesmo tempo, a economia circular é amplamente aceita 

como uma das estratégias de resposta a megatendências, como rápida urbanização, sendo medida 

necessária para contemplar o impacto das mudanças do clima. Tem sido apontada, também, como 

uma estratégia para reduzir a dependência das cidades de recursos não renováveis externos, resultando 

em um metabolismo urbano mais resiliente e sustentável (JOENSUU et al., 2020). As cidades oferecem 

um contexto promissor para iniciativas voltadas à economia circular devido à alta concentração de 

recursos, capital, infraestrutura e competências. Para realizar esse potencial no âmbito da habitação 

de interesse social, é importante que o planejamento urbano estratégico seja orientado a prover as 

condições infraestruturais, econômica e legais (BOLGER; DOYON, 2019). 

O modelo econômico dominante na construção de habitações de interesse social não é circular, 

posto que materiais e componentes seguem um fluxo usualmente linear da extração, fabricação, 

utilização até o descarte. Esse modelo é caracterizado pelo elevado consumo de materiais e pela pouca 

recuperação dos mesmos ao longo do ciclo de vida. Conforme Guerra e Leite (2021), o problema é 

exacerbado considerando que o setor é o que mais consome materiais globalmente. Em contraste, na 

economia circular, há ênfase na restauração, na regeneração, no reúso e na reciclagem de materiais, 

buscando-se alternativas para que os recursos sejam reutilizados ou renovados, ou devolvidos 

com segurança à natureza. Para alcançar efetividade, essa abordagem necessita ser implementada 
em conjunção com esforços para reduzir os níveis de consumo para os limites biofísicos do 
planeta  Metodologia de planejamento baseado no metabolismo circular (base OICS, 2021) 

(BOLGER; DOYON, 2019). Nessa perspectiva, materiais descartados na construção de habitações 

de interesse social não deveriam ser entendidos como desperdício, mas como matéria- prima a ser 

reintegrada na cadeia de valor. Conforme argumenta Guerra e Leite (2021), ações como reparo, 
reforma, remanufatura ou reciclagem ao final do ciclo de vida são essenciais para viabilizar o 

reingresso desses materiais ou componentes na cadeia de valor. 

A variedade de ciclos de vida dos materiais e componentes utilizados na construção de 

edificações impõe a necessidade de se integrar no projeto a aplicação de estratégias como: a) 

ampliar a upgradability, ou seja, a capacidade de receber atualizações funcionais ou estéticas; 

b) minimização dos recursos materiais utilizados por meio, por exemplo, da miniaturização 

de componentes, redução de espessuras, uso de superfícies nervuradas; c) digitalização de 
componentes analógicos; d) otimização do ciclo de vida pela ampliação do compartilhamento 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/metodologia-de-planejamento-baseado-no-metabolismo-circular_5cb0b4112cb081b82fa43c89
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com outros usuários; e) substituição de materiais por materiais mais ajustados ao ciclo de 
vida requerido; f) extensão do ciclo de vida por meio de operações, como restauro, reúso 
ou reciclagem; g) aumento da eficiência de produção e distribuição (SANTOS et al., 2011; 

KLUNDER, 2013; GUERRA; LEITE, 2021). 

As ações voltadas a essa política tem maior efetividade quando envolvem vários atores ao longo 

da cadeia de valor e são iniciadas a partir do projeto, com a adoção de estratégias orientadas à 

maior facilidade de montagem e desmontagem de componentes e subsistemas construtivos, 
aliadas à aplicação dos conceitos de adaptabilidade, upgradability e manutenibilidade 

 Plastic Road | Tijolos de Plástico Reciclado | Telhas ecológicas em papel reciclado | Sistema estrutural: 

Wood Frame (base OICS, 2021) (GUERRA; LEITE, 2021; JOENSUU et al., 2020). A manutenibilidade 

trata da facilidade de realização de atividades de manutenção corretiva, preventiva ou preditiva em 

materiais, componentes ou subsistemas (RAHLA et al., 2021). Sua adoção, em conjunção com as 

outras estratégias, contribui para estender o ciclo de vida da habitação e facilitar a recuperação de 

recursos (GUERRA; LEITE, 2021), requerendo a adoção de práticas, como coordenação modular, pré-

fabricação e padronização de materiais. 

Com o projeto mais flexível da habitação de interesse social, são facilitadas as atividades de 

restauro e/ou mudança na função de edificações existentes para novos propósitos (ÇIMEN, 2021; 

GALLEGO-SCHMID et al., 2020). Nesses projetos, busca-se adequar e adaptar as propriedades 

mecânicas e geométricas dos materiais, evitando acabamentos inadequados para operações de 

reúso e upcycling ao longo do ciclo de vida do ambiente construído (GALLEGO-SCHMID et al., 2020). 

No projeto, também, deve-se considerar a capacidade dos materiais de serem reutilizados ao final do 

ciclo de vida do componente, do subsistema ou de toda a edificação (RAHLA et al., 2021). 

A seleção de materiais  Concreto ecológico | Madeira Engenheirada (base OICS, 2021) utilizados 

na construção da habitação de interesse social. ocupa posição estratégica na viabilização da 

economia circular. Deve-se priorizar critérios, como compatibilidade ao ciclo de vida da edificação, 

biocompatibilidade; durabilidade; qualidade; atoxidade; demandas energéticas para extração, 

processamento, transporte e instalação, dando sempre que possível prioridade a materiais de base local 

(BRE, 2006; BOERI et al., 2016). Incluem-se também o conceito de biodegradabilidade ou a capacidade 

de elementos da edificação de retornar ao ambiente natural sem prejuízos ecológicos (RAHLA et al., 

2021). Busca-se redirecionar resíduos destinados a aterros, seja da construção ou outros setores 

industriais, para produção de componentes da construção habitacional, com ênfase na redução da 

exploração de recursos não renováveis e/ou poluidores. Dessa forma, os materiais podem ter origem em 

demolições ou desmontagens, seja em circuitos fechados ou abertos (GUERRA; LEITE, 2021). A prática 

mais frequente tem sido a geração de agregados para produção de argamassas e concretos. O reúso de 

materiais na construção necessita superar desafios com respeito a garantias, qualidade, desempenho e, 

especialmente, capacidade estrutural (MUNARO et al., 2020). No limite, os resíduos podem converter-

se em fonte alternativa de energia para habitação de interesse social (KLUNDER, 2013), como a 

produção de biogás  Aproveitamento energético do biogás proveniente do tratamento de resíduos 

sólidos orgânicos | Aproveitamento energético do biogás gerado em aterros de resíduos sólidos urbanos 

(base OICS, 2021) (PETIT-BOIX; LEIPOLD, 2018). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/plastic-road_5cef033445e3fa1e7218c4c0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tijolos-de-plastico-reciclado_5ea1ef9d43c09d54ff614365
https://oics.cgee.org.br/solucoes/telhas-ecologicas-em-papel-reciclado_5cca7c9f26d3886d7d53ff2d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-estrutural-wood-frame_5c901e6b6c28dfa63ee8950b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-estrutural-wood-frame_5c901e6b6c28dfa63ee8950b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/concreto-ecologico_5dcee152129ed73ea149421a
https://oics.cgee.org.br/solucoes/madeira-engenheirada_5c9c515752ab1c896539d347
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-proveniente-do-tratamento-de-residuos-solidos-organicos_5d74f5eb43ceea6e6c89d0fa
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-proveniente-do-tratamento-de-residuos-solidos-organicos_5d74f5eb43ceea6e6c89d0fa
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-gerado-em-aterros-de-residuos-solidos-urbanos-_5d76d744e1d72224fe8b44cb
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Demanda incentivar fluxos de resíduos entre empresas, incluindo estímulo econômico para a 

produção de novos materiais relevantes para a habitação de interesse social, obtidos a partir da 

reciclagem em circuito fechado. Sua implementação exige esforços para atualização tecnológica, 

buscando melhoria da eficiência produtiva, incluindo tecnologias inovadoras para manufatura, 

construção e demolição. Da mesma forma, demanda a implantação de infraestrutura e 
capacidades básicas para coleta e recuperação de resíduos do setor  Aproveitamento 

de resíduos para desenvolvimento de produtos | Prestação de serviços aos municípios de coleta e 

tratamento de resíduos sólidos por cooperativas de catadores de materiais recicláveis (base OICS, 2021) 

(JOENSUU et al., 2020) .

Para alcançar esses propósitos, uma estratégia pertinente é a busca pela colocalização industrial, 
buscando a maior simbiose entre empresas voltadas à produção de materiais e componentes para a 

construção habitacional, por meio de maior compartilhamento de recursos ativos industriais. Conforme 

Çimen (2021), essa estratégia pode resultar na implementação de parques industriais voltados à 

economia circular. Resíduos de outros setores são utilizados como matéria-prima para manufatura de 

componentes para a construção habitacional, respeitadas as características de desempenho desses 

materiais e os requisitos esperados dos produtos finais (JOENSUU et al., 2020). 

A operacionalização desse e de outros modelos voltados à economia circular é facilitado com a 

disponibilização de bases de dados, mercados on-line e bancos de materiais com resíduos 
disponíveis para os mercados de reúso e reciclagem; a rastreabilidade através da etiquetagem de 
materiais; a ampla disseminação do uso de Building Information Modelling (BIM)  Modelagem 

da Informação da Construção (BIM) (base OICS, 2021). Criam-se condições para a promoção de novos 

modelos de negócio que resultem em maior interesse dos fabricantes pelo ciclo de vida dos materiais 

e componentes (PETIT-BOIX; LEIPOLD, 2018; GALLEGO-SCHMID et al., 2020). 

Uma importante barreira para especificações e gestão orientadas ao ciclo de vida é a dimensão 

dos custos, que muitas vezes resultam em critérios orientados ao curto prazo em detrimento de 

soluções mais vantajosas ambiental e economicamente no longo prazo (HAL, 2007). A adoção 

de estratégias circulares para o final do ciclo de vida da habitação de interesse social tem como 

desafios as taxas de aterros, o estado da indústria local de reciclagem, os custos de mão de obra 

para demolição, a existência ou não de um mercado de materiais usados, os custos de logística 

e de recuperação dos materiais (GUERRA; LEITE, 2021). Requer-se, portanto, o desenvolvimento 
de incentivos econômicos e fiscais para encorajar a circularidade (estabelecer um mínimo de 

conteúdo reciclado) e a cooperação ou competição entre atores de mercados de reúso ou 
reciclagem (GALLEGO-SCHMID et al., 2020). O próprio sistema de suprimentos municipais necessita 

ser pautado por critérios orientados à economia circular (PETIT-BOIX; LEIPOLD, 2018) para que 

ela alcance um nível de consolidação, também vantajoso para a construção em empreendimentos 

voltados à habitação de interesse social. 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-de-residuos-para-desenvolvimento-de-produtos_5ebbcc6078675e6baa971d41
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-de-residuos-para-desenvolvimento-de-produtos_5ebbcc6078675e6baa971d41
https://oics.cgee.org.br/solucoes/prestacao-de-servicos-aos-municipios-de-coleta-e-tratamento-de-residuos-solidos-por-cooperativas-de-catadores-de-materiais-reciclaveis-_5eb468143c9bc71fe9268550
https://oics.cgee.org.br/solucoes/prestacao-de-servicos-aos-municipios-de-coleta-e-tratamento-de-residuos-solidos-por-cooperativas-de-catadores-de-materiais-reciclaveis-_5eb468143c9bc71fe9268550
https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelagem-da-informacao-da-construcao-bim_5dd66256ac40a7515ef90232
https://oics.cgee.org.br/solucoes/modelagem-da-informacao-da-construcao-bim_5dd66256ac40a7515ef90232
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3.10.  Políticas para inteligência orientada ao ambiente construído

Essa política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a integração de inteligência 

no ambiente construído. No escopo dessa política, estão as ações voltadas à disseminação do conceito 

de ambiente construído inteligente. As tecnologias digitais emergentes (IoT, blockchain, inteligência 

artificial) permitem a avaliação mais veloz e acurada da performance do ambiente construído e, desta 

forma, possibilitam melhorar o alcance, a profundidade e a confiabilidade da aquisição de dados. 

O monitoramento, a coleta, o compartilhamento e análise de dados ambientais em tempo real pode 

incluir amplo espectro de variáveis, como emissão de poluentes, meteorologia, padrões de mobilidade 

e até o estado de saúde das pessoas. Com isso, governos e sociedade civil podem adotar processos 

de decisão baseados em dados, com a possibilidade de acompanhar, em tempo real, a evolução das 

metas estabelecidas (GUO et al., 2018). 

Um elemento essencial para a atividade de inteligência é o acesso a dados. Dessa forma, essa política 

pode ser instrumentalizada com a ampliação da disponibilização de dados abertos relevantes para a 
melhoria da eficiência do projeto e operação de habitações de interesse social  Monitoramento 

de Eficiência Hídrica em Unidade de Saúde (base OICS, 2021), como o sensoriamento remoto sobre 

o aquecimento urbano e mapas interativos de vento/temperatura com corredores de resfriamento 

(MABON et al., 2019; MACLACHLAN et al., 2021). Com ações desta natureza, é possível, por exemplo: a) 

simular características de temperatura segundo diferentes cenários de configurações do tecido urbano; 

b) auxiliar no processo de planejamento pela determinação do posicionamento ideal de árvores para 

um (re)desenvolvimento urbano; c) dados de observação da Terra (EO) coletados, usando imagens de 

satélite, podem ser processados para identificar o desenvolvimento urbano (não) sustentável por meio de 

avaliações de mudanças na cobertura da Terra, ao lado de várias outras variáveis ambientais (temperatura, 

elevação); d) dados de EO podem ser utilizados para medir e monitorar a urbanização, fornecendo escalas 

espaço-temporais localizadas e necessárias para direcionar sistematicamente as políticas de planejamento 

para mitigação de ilhas de calor no meio urbano (MACLACHLAN et al., 2021). 

Essa política trabalha, portanto, com o cenário de habitações de interesse social integradas ao conceito 

de smart houses, com o intenso uso de tecnologias em rede que conectam diversos hardwares e 

softwares de maneira a permitir a gestão presencial ou remota de funções da habitação, por meio da 

coleta e gestão de dados, informação, conhecimento e inteligência (LOVELL, 2004). Pelo maior acesso 

à inteligência, particularmente a partir do advento da tecnologia 5G, abrem-se possibilidades para o 

desenvolvimento de novos serviços de suporte à sustentabilidade na habitação de interesse social 
 Gestão Ambiental Monitorada (base OICS, 2021). As categorias desses novos serviços incluem: a) 

criação de novos serviços não oferecidos anteriormente (sistemas de automação residencial voltados à 

maior eficiência energética (BOERI et al., 2016); monitoramento remoto de vazamentos nas habitações 

de interesse social); b) novos canais de entrega de serviço já existente; c) criação de novas interações 

com os consumidores como forma de melhoria de um serviço existente (integração de sistemas de 

iluminação com sensores de movimento e monitoramento remoto (LOVELL, 2004)); d) integração de 

novas tecnologias, em particular as digitais, possibilitando a ampliação do valor oferecido por um serviço 

(ajuste automático da intensidade da iluminação artificial em relação à luz natural externa).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/monitoramento-de-eficiencia-hidrica-em-unidade-de-saude_5c9e96ba52ab1c896539d363
https://oics.cgee.org.br/solucoes/monitoramento-de-eficiencia-hidrica-em-unidade-de-saude_5c9e96ba52ab1c896539d363
https://oics.cgee.org.br/solucoes/gestao-ambiental-monitorada_5d2320c96bb9c94217dbebb3
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3.11.  Política de mitigação do impacto das mudanças do clima

Essa política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a contribuição do 

ambiente construído na prevenção de impactos ambientais devido às mudanças do clima. As análises 

realizadas pelo Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) (2021), acerca das mudanças do 

clima, aponta para uma série dos desafios ao ambiente construído, como: a) drástica redução das 

chuvas em áreas áridas e semiáridas do País, repercutindo em drástica diminuição na recarga de lençóis 

freáticos; b) aumento das chuvas no Sudeste com impacto direto na agricultura e no aumento da 

frequência e da intensidade de inundações nos grandes agrupamentos urbanos da região; e c) aumento 

da temperatura na região Centro-Oeste do País, acompanhada de reduções na intensidade das chuvas 

e no aumento da estiagem. Nesse contexto, essa política trata de desenvolver resiliência no ambiente 

construído, ou seja, a capacidade de resistir e adaptar-se a crises e catástrofes de natureza climática 

(MALALGODA et al., 2016). 

Uma cidade mais resiliente é caracterizada por um urbanismo climaticamente orientado e, muito 

importante, por edificações com menor vulnerabilidade a catástrofes, possibilitando que a sociedade 

continue operando econômica e socialmente mesmo em tais circunstâncias (MALALGODA et al., 

2013). Dadas as consequências econômicas potencialmente perturbadoras das mudanças do clima, 

há diversos esforços no âmbito global para contribuir com a preparação das cidades, como o Marco 

de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres 2015-2030, estabelecendo metas e prioridades 

de ação, e o Marco de Resiliência das Cidades (CRF, na sigla em inglês, Cities Resilience Framework) 

(TYLER; MOENCH, 2012; ROCKFELLER FOUNDATION, 2021). Alguns dos temas pertinentes a essa 

política com repercussões diretas na habitação de interesse social são: a) perigos naturais devidos a 

chuvas torrenciais e enchentes; b) pressão sobre os recursos hídricos; c) problemas de saúde devido ao 

aumento da temperatura; e d) redução da biodiversidade. As ações de mitigação inicialmente tratam 

do estudo de potenciais efeitos das mudanças do clima de maneira a subsidiar os tomadores de 

decisão, o que pode envolver simulações térmicas, hídricas, eólicas, entre outras. Dessa forma, o uso 

de sensoriamento remoto no meio urbano contribui para ampliar a compreensão da efetividade das 

ações presentes e identificar tendências futuras (MABON et al., 2019).

A habitação de interesse social, foco do presente documento, necessita estar cada vez mais preparada 

para eventos climáticos extremos. Nesse sentido, quando a habitação de interesse social se encontra 

posicionada em contextos harmonicamente integrados ao ecossistema, considerando a proteção da 

biodiversidade, há também o fortalecimento de medidas de proteção às mudanças do clima, por 

exemplo, na melhoria da qualidade hídrica. De fato, conforme Birkeland (2018), a proteção e a criação de 
habitats e serviços ecossistêmicos aumentam a resiliência da cidade. Como exemplo, a transpiração 

de plantas contribui, de forma significativa, e com menor custo financeiro, para regulação dos fluxos 

de água para a atmosfera, além de promover a difusão da poluição pela retenção de sedimentos 

(elemento central do conceito de cidades esponja). Jardins e parques podem ser integrados no projeto 

associado à habitação de interesse social como parte dos sistemas de drenagem de água pluvial ou do 

tratamento de água cinza (wetlands). Telhados verdes  Telhado verde (base OICS, 2021) podem 

atuar na redução da velocidade do fluxo da água durante tempestades, contribuindo na redução de 
alagamentos no meio urbano  Escadas Drenantes | Estruturas em bambu para coleta da água 

atmosférica | Jardim de chuva | Canteiro pluvial | Biovaleta (valeta vegetada) | Alagados construídos 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/teto-verde-_5cd9deef2a1cbc1d11685b37
https://oics.cgee.org.br/solucoes/escadas-drenantes_5d48eefda6fd0650c3828fde
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estruturas-em-bambu-para-coleta-da-agua-atmosferica_5cabb9402cb081b82fa43c84
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estruturas-em-bambu-para-coleta-da-agua-atmosferica_5cabb9402cb081b82fa43c84
https://oics.cgee.org.br/solucoes/jardim-de-chuva_5cd85fbe2a1cbc1d1168027b
https://oics.cgee.org.br/solucoes/canteiro-pluvial_5ce2fa8c45e3fa1e72172373
https://oics.cgee.org.br/solucoes/biovaleta-valeta-vegetada-_5ce2b7f645e3fa1e7216e8c0
https://oics.cgee.org.br/solucoes/alagados-construidos_5cd5df032a1cbc1d1167fab2
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(base OICS, 2021) (XING et al., 2017; OPOKU, 2019). A implementação de ambos é mais efetiva se 

apoiada no mapeamento de risco da biodiversidade local e na consideração de seu conteúdo 

quando do desenvolvimento de soluções de mitigação do impacto das mudanças do clima. 

Note-se que, além das ações pertinentes a áreas verdes, há amplo espectro de soluções para mitigação 
dos problemas devido a volumes excessivos de chuva  Sistema urbano de drenagem sustentável 

| Pavimentos Permeáveis (base OICS, 2021) que vão da utilização de superfícies permeáveis para 

redução da carga nos sistemas pluviais (BRE, 2006), implantação de lagos de represamento de chuvas 

torrenciais (MABON et al., 2019), até encorajar o desenvolvimento de empreendimentos em regiões 

com menor risco de alagamentos (BRE, 2006). 

As mudanças do clima já estão desencadeando a introdução de novas práticas de gestão do meio 
urbano diante da alteração nas amplitudes térmicas  Sistema de resfriamento de espaços 

públicos via evaporação da água | Estratégia bioclimática de ventilação natural (base OICS, 2021), 
particularmente em regiões com elevada densidade de habitações de interesse social. Entre essas 

práticas, destacam-se os alertas sobre risco de derrame em horários com temperaturas elevadas; 

provimento de informação em tempo real sobre riscos associados a temperaturas elevadas; promoção 

de implantação de corredores verdes no meio urbano, incluindo paredes e telhados; implantação de 

corredores de ventilação; provisão de abrigos ao calor em espaços públicos; monitoramento do fluxo de 

doenças infecciosas via insetos. Áreas verdes, sejam aquelas mantidas por atores públicos ou privados, 

contribuem para redução das ilhas de calor e seus impactos no meio urbano (MABON et al., 2019). 

As medidas de prevenção de riscos relacionados às mudanças do clima, de maneira similar a 

desastres de outra natureza, necessitam ser amplamente divulgadas, de forma equitativa, a toda a 

população. Esta é uma medida necessária para se alcançar efetivo engajamento de toda a população 

(MABON et al., 2019). Assim, integram-se nessa política estratégias que vão do aconselhamento 

sobre medidas de conservação da água/energia até a divulgação de mapas de risco (deslizamentos, 

alagamentos) (MABON et al., 2019). Demanda atenção e prioridade para as habitações situadas em 

áreas de riscos em aclives e sem sistema de drenagem, incluindo a definição de critérios e protocolos 

para eventual remoção da população dessas regiões. 

3.12.  Política para o planejamento participativo voltado ao 
ambiente construído

Esta política trata da promoção de programas, projetos e ações que busquem a implementação de 

práticas de planejamento voltadas à concepção, ao desenvolvimento, à implantação e operação de 

um ambiente construído mais sustentável. Cidades socialmente inclusivas e coesas, que respeitam os 

limites do meio ambiente e alcançam uma economia socialmente mais justa, requerem um processo 

de planejamento eficiente e com participação equitativa de todos os segmentos da sociedade 

(TSENKOVA, 2016). O Estatuto da Cidade já exige a gestão democrática em seu artigo 2º, “[...] por meio 

da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade 

na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano” (BRASIL, 2001). Portanto, alcançar a equidade da participação das pessoas no processo de 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-urbano-de-drenagem-sustentavel_5cba406d3a41c6725c7bedcc
https://oics.cgee.org.br/solucoes/pavimentos-permeaveis_5f133564d872740ec8179ef5
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistema-de-resfriamento-de-espacos-publicos-via-evaporacao-da-agua_5f3454283f56de4aac6f6168
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategia-bioclimatica-de-ventilacao-natural_5dc4c0ac5afe9b06044e0bcb
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planejamento envolve a inclusão da cidade informal no processo de decisão, como a população que 

habita regiões caracterizadas pela autoconstrução. 

Note-se que essa é uma política transversal a todas, pois é, a partir dela, que as outras políticas são 

concebidas, detalhadas, implantadas e monitoradas. Além de buscar a integração e articulação 

entre as diversas políticas voltadas a um ambiente construído mais sustentável, o próprio processo 

de realização desse planejamento requer a adoção de estratégias de participação da população que 

ampliem o senso de corresponsabilidade pelo resultado. Doyon e Moore (2020) defendem a noção 

de que esse planejamento deve seguir uma progressão de intervenções incrementais de maneira a se 

alcançar uma transição para um cenário mais sustentável a longo prazo. 

Convencionalmente, o planejamento voltado à sustentabilidade visa, em grande parte, a apenas 
mitigar ou aliviar os impactos adversos dos padrões de consumo e produção. Estabelecer no 
planejamento metas de reintegração de resíduos de construção e demolição é exemplo dessa 

perspectiva (GALLEGO-SCHMID et al., 2020). No entanto, o planejamento pode almejar avanços sociais 

e ecológicos mais profundos e com um horizonte de mais longo prazo. No âmbito da habitação de 

interesse social, isto requer que o projeto urbano não apenas integre a natureza, mas crie novos 
espaços e condições para a base ecológica (capacidade de suporte ecológico, biodiversidade, 

serviços ecossistêmicos, etc.), para a propriedade pública ou acesso universal aos meios de 
sobrevivência  Planejamento integrado de núcleos urbanos interligados por rodovias (base OICS, 

2021) (serviços essenciais, sistemas de apoio social, justiça ambiental, etc.) (BIRKELAND, 2018). 

Governança e participação do morador de habitação de interesse social, em projetos de 
proteção do meio ambiente, ampliam as chances de efetividade de tais iniciativas. Inclusividade 

é um princípio-chave, devendo-se antecipar soluções que viabilizem a participação de públicos 
marginalizados e fragilizados. Isto pode implicar, inclusive, no envolvimento de crianças no 

planejamento das soluções orientadas à sustentabilidade (UNSW, 2011). O governo local tem a 

capacidade de integrar nesse planejamento empresas, organizações sem fins lucrativos e grupos 

comunitários (BOLGER; DOYON, 2019). De maneira geral, é necessário estabelecer uma estrutura 
local e regional de gestão adaptativa para ecologia urbana (BIRKELAND, 2018). As tecnologias 

digitais contemporâneas possibilitam que essa participação vá além da mera definição de prioridades, 

permitindo atuação dessa multidão na cocriação (crowd-design) e, até mesmo, no detalhamento e na 

implantação das soluções (DICKIE, 2018). 

A instrumentalização desse planejamento requer a utilização de ferramentas de avaliação da 
sustentabilidade no universo dos moradores de habitações de interesse social. Embora os 

empreendimentos de habitações de interesse social possam, por exemplo, exportar energia renovável 

ou água reciclada entre propriedades, isso não necessariamente compensa os impactos ambientais 

adversos devido aos processos de extração, construção e operação desses recursos, nem aumenta 

os ecossistemas e a biodiversidade em termos de sistema completo. Dessa forma, com a integração 

de ferramentas de avaliação continuada, é possível, por exemplo, acompanhar a evolução da relação 

da habitação de interesse social com a biodiversidade urbana, definindo demandas de melhoria ou 

criação de habitats (BIRKELAND, 2018; OPOKU, 2019). A repercussão pode ser a determinação de 

áreas de proteção ambiental a serem protegidas por leis e regulamentos (GUO et al., 2018). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/planejamento-integrado-de-nucleos-urbanos-interligados-por-rodovias_5d44ad270c6dc659b34166b2


Po
lít

ic
as

 e
 so

lu
çõ

es
 p

ar
a 

ci
da

de
s

su
st

en
tá

ve
is

: a
m

bi
en

te
 c

on
st

ru
íd

o

Re
su

m
o 

ex
ec

ut
iv

o

4141

Outros temas – como gestão da água, resíduos e energia – necessitam fazer parte desse monitoramento 

e planejamento continuado. Efeitos adversos de elevações anormais da temperatura no âmbito local, 

por exemplo, permitem avaliar a efetividade e o progresso em direção às metas de redução de 

ilhas de calor urbanas (MACLACHLAN et al., 2021; MOURATIDIS, 2021). A própria governança no 

planejamento também é beneficiada com o acesso a dados, permitindo interagir com – e quantificar 

numericamente – ações voltadas à sustentabilidade ambiental, social e econômica no âmbito da 

habitação de interesse social.
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4.  Considerações finais

As políticas constantes neste documento, embora apresentadas de forma individual, constituem um 

todo coeso. Dessa maneira, seu maior impacto ocorre quando da aplicação integrada e sistêmica, 

tendo em vista suas intrínsecas interdependências. A aplicação isolada de uma determinada política 

pode resultar em baixa eficácia quando não são implementadas ações requeridas de outras políticas 

complementares. A ampliação da eficiência na operação do ambiente construído, por exemplo, 

demanda conscientização da população quanto aos benefícios individuais e coletivos de tal postura.

Ressalta-se a necessidade de customização da política tanto para a realidade e as necessidades 

presentes, quanto para as perspectivas de longo prazo de cada município. O presente documento 

deixa claro que essa customização demanda considerar tanto os aspectos intramuros, confinados ao 

interior da edificação, como aspectos voltados ao meio urbano de maneira geral, tendo em vista que 

ele também faz parte da definição de ambiente construído. Ressalta-se que não há um delineamento 

único e universal de como essas políticas devem ser configuradas e implementadas na busca por um 

ambiente construído mais sustentável e, de maneira mais particular, de uma habitação de interesse 

social mais sustentável. Questões, como a cultura local, a zona bioclimática, os recursos disponíveis, 

o histórico de iniciativas anteriores e o nível de educação da população, são exemplos de variáveis 

que afetam essa customização. 

Finalmente, ressalta-se que as políticas apresentadas neste documento demandam uma compreensão 

holística do tomador de decisão sobre as implicações ambientais, sociais e econômicas, tanto na 

esfera local quanto na global, de realização de esforços na busca por um ambiente construído mais 

sustentável. Conclui-se como absolutamente estratégico o desenvolvimento de competências no 

tema entre os tomadores de decisão no âmbito dos municípios brasileiros.
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Siglas e abreviaturas encontradas nesta publicação

ABNT | Associação Brasileira de Normas Técnicas

BIM | Modelagem da Informação da Construção (em inglês Building Information Modelling)

CGEE | Centro de Gestão e Estudos Estratégicos

CRF | Marco de Resiliência das Cidades (em inglês Cities Resilience Framework)

EO | observação da Terra

FIB | Índice de Felicidade Interna Bruta

GEE | gases de efeito estufa

GNH | Gross National Happiness

HIS | Habitação de Interesse Social

HPA | hidrocarbonetos aromáticos policíclicos

IEQ | Indoor Environmental Quality

IoT | Internet das Coisas

IPCC | Intergovernmental Panel on Climate Change

MAR | método de avaliação da rua

MCTI | Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação

ODS | Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

OICS | Observatório de Inovações para Cidades Sustentáveis

OMS | Organização Mundial da Saúde

RBS | Revisão Bibliográfica Sistemática

SED | Síndrome do Edifício Doente

SNCTI | Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação

UFPR | Universidade Federal do Paraná

ZCB | carbono zero
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